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Meu Bairro Melhor: Prefeitura amplia 
a equipe e inicia nova fase do maior 

programa de zeladoria da cidade 

A Prefeitura, por meio da Secretaria de Obras e Serviços 
Municipais, iniciou nesta terça-feira, 26, uma nova fase 
do maior programa de zeladoria da história da cidade.  
Nesta etapa, as equipes farão mutirões por diferentes 
bairros, levando todos os serviços oferecidos pelo programa 
como: varrição, retirada de lixo e entulho, limpeza de bocas 
de lobo, conservação de vielas, operação tapa-buraco, 

cata-treco, roçagem, iluminação, poda de árvores e pintura de guias. 
Os bairros escolhidos para iniciar os trabalhos foram: Vila Marcondes, 
São Daniel, Santo Estevão, Cibele, Ester, Cecília Cristina, Jussara e 
Gopiúva. Essa é mais uma ação da Prefeitura para zelar pela cidade e 
conscientizar a população da importância em realizar o descarte regular 
de lixo e entulho. Nos ajude denunciando quem joga sujo com a cidade 
através do WhatsApp Denúncia (11) 94126-4022.
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CONCURSO PÚBLICO Nº. 03/2017
CHAMAMENTO 65

Os aprovados, do Concurso Público n.º 03/2017, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem 
como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento 
(quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio 
do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, 
quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/
PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de 
Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da 
apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante 
do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta 
de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; 
Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 
30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns 
criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, 
respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que 
não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de 
órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito 
de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração 
Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal 
de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e 
outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 
não comparecimento implicará em sua desclassificação.

AGENTE DE SAÚDE

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

13939 ANTONIO CARLOS LOPES 18176425 73º

ENFERMEIRO

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

9849 ALEXANDRE BARRETO BRANDI 286019668 162º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2018
CHAMAMENTO 61

Os aprovados, do Concurso Público n.º 01/2018, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (CÓPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem 
como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento 
(quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio 
do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, 
quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/
PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de 
Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da 
apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante 
do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta 
de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; 
Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 
30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns 
criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, 
respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que 
não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de 
órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito 
de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração 
Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal 
de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e 
outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 

não comparecimento implicará em sua desclassificação.

ENFERMEIRA (O) PSF

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

4582 CASSIA SANDRIM DOS SANTOS 355487342 224º

4226 CONCEIÇÃO SILVA DE OLIVEIRA 309799107 225º

6251 DIVANI ALVES MARTINS DE OLIVEIRA 554156945 226º

5141 ROSANE VARGAS SANTOS 593819913 227º

4907 FERNANDA REIS DE PONTES 421745447 228º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023 

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

LISTA DE CONVOCAÇÃO DE SERVIDORES ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 

Venho por meio deste, convocar os servidores abaixo relacionados para auxiliarem 
na Eleição do Conselho Tutelar deste Município que acontecerá na Escola Estadual 
Toufic Joulian, localizada na Avenida Rui Barbosa, 820, Centro, Carapicuíba, no dia 01 
de outubro de 2023 das 08h00 às 17h00. Os servidores deverão comparecer no local 
indicado com 1 hora de antecedência.

FUNCIONÁRIO

FRANCISCA DE CARVALHO HENRIQUE MATRICULA 40490

TATIANE APARECIDA DE FREITAS MACHADO MATRICULA 41119

IRAILDES MARIA GUIMARAES DE ALCANTARA FILHA MATRICULA 44982

CRISTINA SINKERE RODRIGUES CAMPOS MATRICULA 48476

EDUARDO MARCELINO SANTOS MATRICULA 52973

SIMONE FERNANDES TEIXEIRA MATRICULA 51278

ANA LETICIA LOPES SANTOS MATRICULA 50565

LEONARDO DO AMARAL VILLELA MATRICULA 52394

TATIANE MENDES DE ARAUJO SANTOS MATRICULA 47685

MICHEL SANTOS CAZELI MATRICULA 51305

JENEFFER CARDOSO DA SILVA MATRICULA 53568

NEUSA LUCAS DA SILVA MATRICULA 873

EDNA PEREIRA DA SILVA MATRICULA 44919

HELLEN REGINA DE OLIVEIRA ALVES MATRICULA 53385

AMANDA SENA DE ALMEIDA MATRICULA 53464

REGIANE SILVA REAL MATRICULA 49973

VALERIA DOS SANTOS ESTANQUEIRO MATRICULA 43086

SHEILA MENEZES PEREIRA MATRICULA 53098

EDINEIDE DE ALMEIDA ALVES LUCENA MATRICULA 50562

JOABE PEREIRA BRITO JUNIOR MATRICULA 50245

ANDREA CRISTINA SOUSA BARBOZA MATRICULA 45078

GILVANIA SOUZA DE MENDONCA MATRICULA 53923

DAVID COSTA DOS SANTOS MATRICULA 50849

REGINALDO JOSE GONCALVES MATRICULA 39540

ADRIANA FERRAZ FEDRIGO MATRICULA 47673

ERICA DE SOUZA SILVA MARTINS MATRICULA 50216

VALMIRA MIRANDA BELETATO MATRICULA 50876

VALDECIR RIBEIRO DA SILVA MATRICULA 53492

ANNA CAROLINA PERRELA MACHADO BRANDAO AMANO MATRICULA 50147

RENATO SOARES DIAS MATRICULA 41139

ELIANE RAMOS DA SILVA MATRICULA 53110

MARIA LUCIA PEREIRA MATRICULA 52419

SANDRA REIS MATRICULA 53703

SANDRA SOARES SANTOS DE OLIVEIRA MATRICULA 43846

DANIELA FERNANDA LOPES MATRICULA 53090

LAURIANE FARIAS CRUZ MATRICULA 53458
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CONCURSO PÚBLICO Nº. 03/2018
CHAMAMENTO 160

Os aprovados, do Concurso Público n.º 03/2018, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (CÓPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem 
como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento 
(quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio 
do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, 
quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/
PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de 
Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da 
apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante 
do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta 
de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; 
Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 
30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns 
criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, 
respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que 
não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de 
órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito 
de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração 
Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal 
de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e 
outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 
não comparecimento implicará em sua desclassificação.

ASSISTENTE SOCIAL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

38004 DAYENI PEDROSO DE SOUZA 472357396 118º

PSICÓLOGO

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

31412 JULIANA APARECIDA DOS SANTOS 471842266 115º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 05/2018
CHAMAMENTO 110

Os aprovados, do Concurso Público n.º 05/2018, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem 
como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento 
(quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio 
do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, 
quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/
PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de 
Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da 
apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante 
do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta 
de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; 
Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 
30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns 
criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, 
respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que 
não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de 
órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito 
de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração 
Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal 
de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e 
outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 
não comparecimento implicará em sua desclassificação.

DENTISTA

INSC. NOME RG CLASSIF.

52728 PAULA LANDEIRO TAVARES 5283569 54º

ENGENHEIRO CIVIL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

52534 EDER LIMA DE ARAUJO 440194167 68º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 06/2018
CHAMAMENTO 113

Os aprovados, do Concurso Público n.º 06/2018, conforme relação de 
nomes e cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do ato 
de provimento (Artigo 1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, 
Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 
horas, na Secretaria de Administração, à Rua Joaquim das Neves, nº. 
211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos seguintes documentos 
(CÓPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número 
da CTPS, bem como da folha de qualificação civil e contratos de 
trabalho); Certidão de Casamento (quando casado); Título de 
Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site 
www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de 
Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de Identidade 

ALINE PEREZ DE AZEVEDO MATRICULA 52775

PATRICIA CRISTIANE GUEDES MATRICULA 53108

DEBORA RODRIGUES DA SILVA MATRICULA 44490

TATIANA APARECIDA FERNANDES MATRICULA 47734

KELLY REGINA GOMES DOS SANTOS MATRICULA 49047

FABIANA DE SOUSA SALVI MATRICULA 47727

KAROLINE RODRIGUES PERES MATRICULA 47759

ROSELY EDINA NEVES MATRICULA 52212

CARLOS ALBERTO TEIXEIRA MATRICULA 51161

DEISE DE OLIVEIRA MATRICULA 53096

EDIVETE APARECIDA GUIDI DOS SANTOS MATRICULA 47696

ADRIANA DE VASCONCELOS MATRICULA 47657

ELIEZER AMOS DA SILVA MATRICULA 50684

NEIRE LIMA DOS SANTOS MATRICULA 47692

SILVIA DA SILVA MACHADO MATRICULA 47669

FERNANDA LOPES SANTOS DE JESUS MATRICULA 53091

HENRIQUE YURI MIHARA DE JESUS MATRICULA 52941

MARLI ALVES DA SILVA SOUZA MATRICULA 53491

JOAO PEDRO FERNANDES TEIXEIRA MATRICULA 51955

VIVIANE LIMA SOUZA MATRICULA 50937

CLEBIA ALVES BRITO MATRICULA 53445

MAURICIA RODRIGUES SOARES MATRICULA 48848

SAMIR TADEU BARBOSA MATRICULA 51384

COSTANTINO GOMES DOS SANTOS MATRICULA 48727

ROBERTA MENEZES PEDROSA DO NASCIMENTO MATRICULA 40415

ADAILDE MEDRADES DE ARAUJO MATRICULA 45085

WELLINGTON DE ALMEIDA COSMO MATRICULA 50420

GISELE CARDOSO DOS SANTOS MATRICULA 53113

Luiz Carlos Neves
Secretário

Secretaria Municipal de Governo
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– RG ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa cadastral 
fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de Pessoa Física 
– CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da 
data da apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos 
pelo cargo; Comprovante do Registro e de regularidade junto ao 
órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), se 
exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão 
de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; 
Caderneta de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos 
menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e 
Estadual expedidas, no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, 
respeitando o prazo de validade descrito na própria Certidão 
quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição 
dos fóruns criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no 
máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de validade descrito 
na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão 
competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não 
sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; 
Declaração de órgão competente com a jornada de trabalho em 
exercício, em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração de 
bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração Anual 
de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização 
Cadastral Tribunal de Contas  SP (emitido após cadastro no site 
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e outras declarações 
necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 
não comparecimento implicará em sua desclassificação.

TÉCNICO DE ENFERMAGEM

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

68885 EMERSON ESTEVAN 431684182 98º

ADEB - AUX. DE DESENV. DA EDUC. BÁSICA

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

60247 TABATA ELAINE RIBEIRO 379895808 818º

61744 ALINE MARTINS MARQUES DA SILVA 486828554 819º

62902 THAIS DE LIMA SANTOS 446653238 820º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 07/2018
CHAMAMENTO 135

Os aprovados, do Concurso Público n.º 07/2018, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis, contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (CÓPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem 
como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento 
(quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio 
do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, 
quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/
PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de 
Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da 
apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante 
do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta 
de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; 
Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 
30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns 
criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, 
respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que 
não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de 
órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito 
de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração 
Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal 
de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e 
outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 
não comparecimento implicará em sua desclassificação.

VIGIA

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

53130 SEVERINO RAMOS DOS SANTOS 276134928 336º

56298 BRUNO DE SOUSA LEITE 501299130 337º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2019
CHAMAMENTO 81

Os aprovados, do Concurso Público n.º 01/2019, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (CÓPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem 
como da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento 
(quando casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio 
do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, 
quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/
PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de 
Pessoa Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da 
apresentação); Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante 
do Registro e de regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: 
CRA, OAB, CREA etc.), se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; 
Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta 
de Vacinação atualizada do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; 
Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 
30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade descrito na própria 
Certidão quando houver; Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns 
criminais das Justiças Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, 
respeitado o prazo de validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão 
expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que 
não sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de 
órgão competente com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito 
de Cargo; Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração 
Anual de Imposto de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal 
de Contas  SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e 
outras declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O 
não comparecimento implicará em sua desclassificação.

FISCAL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

12905 MARCIO FRANCISCO DA SILVA 292412514 30º

16591 IRAIDES SANTOS MORAES 34212108X 31º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2022
CHAMAMENTO 31

Os aprovados do Concurso Público n.º 01/2022, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como 
da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando 
casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.
tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo 
masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa 
cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da apresentação); 
Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do Registro e de 
regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), 
se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de Nascimento 
dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada 
do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da 
Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, 
respeitando o prazo de validade descrito na própria Certidão quando houver; 
Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns criminais das Justiças 



Diário Oficial Edição nº 533 - Ano 6	  				    Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023

5

Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de 
validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão 
competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer 
penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de órgão competente com 
a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração 
de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração Anual de Imposto 
de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal de Contas  
SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e outras 
declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O não 
comparecimento implicará em sua desclassificação.

MÉDICO CLINICO GERAL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

5043 JOAO PAULO TOMAZ 304487685 57º

5003 DANIELY DE JESUS SOUZA 462284487 58º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO Nº. 01/2023
CHAMAMENTO 21

Os aprovados, do Concurso Público n.º 01/2023, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no prazo improrrogável de 
05 (cinco) dias úteis,  contados da publicação do ato de provimento (Artigo 
1º da Lei 3.592/2019, que altera o Artigo 11º, Parágrafo 1º da Lei Nº. 1.619 de 30 
de julho de 1993), das 09:00 as 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como 
da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando 
casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.
tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo 
masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa 
cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da apresentação); 
Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do Registro e de 
regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), 
se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de Nascimento 
dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada 
do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da 
Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, 
respeitando o prazo de validade descrito na própria Certidão quando houver; 
Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns criminais das Justiças 
Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de 
validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão 
competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer 
penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de órgão competente com 
a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração 
de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração Anual de Imposto 
de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal de Contas  
SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e outras 
declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O não 
comparecimento implicará em sua desclassificação.

AJUDANTE GERAL

INSC. NOME RG CLASSIFICAÇÃO

4984 MAYKON GARCIA DIAS DO NASCIMENTO 586999309 57º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

TERMO DE ENCERRAMENTO PARCIAL
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº. 01/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA, no uso de suas atribuições legais 
e pelo que preceitua o Edital do Concurso Público de Provas e Títulos Nº. 01/2023, 
torna público o ENCERRAMENTO PARCIAL do Concurso Público Edital Nº. 01/2023 
a partir de 29 DE SETEMBRO DE 2023, para o cargo público de INSTRUTOR DE 
PRATICAS DESPORTIVAS e MOTORISTA, em virtude de não haver mais candidatos 
classificados a serem chamados.

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 04/2023

A Prefeitura do Município de Carapicuíba/SP faz saber que realizará, por meio da empresa 
RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., em datas, locais e horários a serem 
oportunamente divulgados, Concurso Público  regido de acordo com a Constituição Federal de 
5 de outubro de 1988, Lei Municipal nº. 1.619/1993, Lei Municipal nº. 3.260/2014 atualizada, 
Lei Municipal nº. 3.592/2019, Lei Municipal nº3204/13, Lei Orgânica Municipal e as demais Leis 
Municipais em vigor, destinado ao provimento de vagas para os cargos descritos na Tabela I, 
especificada no Capítulo 1 do Concurso Público deste edital.

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que 
ficam fazendo parte integrante deste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

1. DO CONCURSO PÚBLICO

1.1. O presente Concurso Público destina-se ao provimento de vagas, nos cargos indicados 
no presente edital e dos que vagarem, pelo Regime Estatutário, de acordo com o previsto na Lei 
Municipal nº 1.619/1993, dentro do prazo de validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado 
por mais 2 (dois) anos, a contar da data da homologação do certame, a critério da Prefeitura do 
Município de Carapicuíba.

1.2. As vagas oferecidas são para o município de Carapicuíba/SP.
1.3. Os cargos, as vagas, o salário inicial, a carga horária, os requisitos mínimos exigidos e a 

taxa de inscrição são os estabelecidos na Tabela I de Cargos, especificada abaixo.
1.4. Os cargos constantes neste edital estarão sujeitos a possíveis escalas, na jornada de 

trabalho, podendo incidir em sábados, domingos e feriados.
1.5. As atribuições dos cargos estão descritas no Anexo I, deste Edital.
1.6. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial 

de Brasília/DF.
1.7. Os cargos vinculados a Secretaria Municipal de Saúde constantes neste edital estarão 

sujeitos a possíveis alocações nas diversas unidades de saúde do município de Carapicuíba 
(Atenção Primária, Urgência e Emergência, Saúde Mental e Atenção Especializada), conforme 
necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.

1.8. A carga horária semanal “12 horas / 24 horas” será definida à critério da Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS), podendo ser aumentada ou reduzida, conforme necessidade da SMS.

TABELA I – CARGOS, VAGAS, SALÁRIO INICIAL, CARGA HORÁRIA, REQUISITOS 
MÍNIMOS EXIGIDOS E TAXA DE INSCRIÇÃO

Ensino médio/ técnico

Cargo Vagas 

Vagas 
reservadas 
às pessoas 

com 
deficiência

Salário inicial
Carga 
horária 

semanal
Requisitos mínimos exigidos Taxa de 

inscrição

Cuidador de 
Paciente 03 --

R$ 1.320,00 + benefícios 
conforme Leis Municipais nº. 
3902/2023 (1) e 1053/1988 (2)

40 horas Ensino médio incompleto. R$ 25,00

Técnico em 
Prótese Dentária 01 --

R$ 1.470,02 + benefícios 
conforme Leis Municipais nº. 
3902/2023 (1) e 1053/1988 (2)

40 horas
Ensino médio completo e curso 
técnico completo em Prótese 
Dentária e registro no CRO.

R$ 25,00

Ensino superior

Cargo

Vagas 
reservadas 
às pessoas 

com 
deficiência

Salário inicial
Carga 
horária 

semanal
Requisitos mínimos exigidos Taxa de 

inscrição

Fonoaudiólogo 04 --
R$ 2.586,20 + benefícios 

conforme Leis Municipais nº. 
3902/2023 (1) e 1053/1988 (2)

30 horas
Ensino superior completo em 
Fonoaudiologia e registro no 
CREFONO.

R$ 29,00

M é d i c o 
Ginecologista 01 -- R$ 13.059,60 (3) 24 horas

Ensino superior completo em 
Medicina, especialização em 
Ginecologia e registro no CRM.

R$ 29,00

Médico – Medicina 
do Trabalho 02 -- R$ 13.059,60 (3) 24 horas

Ensino superior completo em 
Medicina, especialização em 
Medicina do Trabalho e registro 
no CRM.

R$ 29,00

Médico Psiquiatra 05 01 R$ 6.578,20 (4)

R$ 15.206,92(5)
12 horas/ 
24 horas

Ensino superior completo em 
Medicina, especialização em 
Psiquiatria e registro no CRM.

R$ 29,00

T e r a p e u t a 
Ocupacional 03 --

R$ 2.254,15 + benefícios 
conforme Leis Municipais nº. 
3902/2023 (1) e 1053/1988 (2)

20 horas
Ensino superior completo em 
Terapia Ocupacional e registro 
no CREFITO.

R$ 29,00

Legenda:

(1) Cesta Básica no valor de R$ 340,00; Sacola Básica na quantidade de 40 kg (somente para servidor com remuneração máxima de R$ 

3.820,00);

(2) Vale-Transporte;

(3) Remuneração mensal variável equivalente a 24h. semanal laborada em 5 semanas/mês, já incluída de Descanso Semanal Remunerado, 

Gratificação por assiduidade de 15%; Insalubridade 40% do salário-mínimo. Vencimento Base R$ 77,40 p/ hora.

(4) e (5) Remuneração mensal variável conforme carga horária semanal laborada em 5 semanas/mês, já incluída de Descanso Semanal 

Remunerado, Gratificação por assiduidade de 15%; Insalubridade 40% do salário-mínimo e local de trabalho. Vencimento Base R$ 77,40 p/ hora.

2. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
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2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler este edital em sua íntegra, tendo conhecimento 
e estando de acordo com as exigências nele contidas, principalmente, as especificadas a seguir, 
que devem ser comprovadas à época da posse:

2.1.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou ser estrangeiro, com igualdade de direitos, nos 
termos em que dispuser a legislação específica;

2.1.2. Ter, na data da posse, idade mínima de 18 (dezoito) anos completos.
2.1.3. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar, nos termos do Decreto 

nº 57.654/66, alterado pelo Decreto nº 93.670/86;
2.1.4. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral;
2.1.5. Possuir documentação comprobatória, no ato da posse, dos REQUISITOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS para o cargo, conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA determinada no item 10.5 do Capítulo 10 deste edital;

2.1.6. Ter aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com o exercício 
do cargo, comprovada em inspeção realizada pelo Serviço Médico indicado pela Prefeitura do 
Município de Carapicuíba;

2.1.7. Não ter sido punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo 
disciplinar, por ato lesivo ao patrimônio público de qualquer esfera de governo, condenado em 
processo criminal por prática de crimes contra a administração pública, capitulados nos títulos II e 
XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492/86 e na Lei nº 8.429/92;

2.1.8. Não estar, no ato da posse, incompatibilizado para nova nomeação em novo cargo 
público;

2.1.9. Não possuir antecedentes criminais;
2.1.10. Não estar com idade de aposentadoria compulsória;
2.1.11. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou 

função pública, ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal.

3. DAS INSCRIÇÕES

3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.concursosrbo.
com.br, iniciando-se no dia 4 de outubro de 2023 e encerrando-se no dia 10 de novembro 
de 2023, observado o horário oficial de Brasília/ DF e os itens estabelecidos no Capítulo 2. Das 
Condições para Inscrição, deste Edital.

3.2. Após o preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, o candidato deverá 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição a título de ressarcimento de despesas com material e 
serviços, de acordo com o valor definido na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital.

3.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor da taxa de 
inscrição somente se atender a todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido.

3.4. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das 
normas legais pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições 
previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

3.5. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição através de boleto bancário, 
pagável em toda a rede bancária (preferencialmente nas agências da Caixa Econômica Federal), 
com vencimento para o dia 13 de novembro de 2023, primeiro dia útil subsequente após a data de 
encerramento do período de inscrição. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento 
de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago 
antecipadamente.

3.5.1. O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico www.concursosrbo.com.
br até a data de encerramento das inscrições e deverá ser impresso para o pagamento da taxa de 
inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line.

3.5.2. Após o encerramento do período de inscrição, não haverá possibilidade de impressão 
do boleto para pagamento, seja qual for o motivo alegado.

3.5.3. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de 
inscrição.

3.5.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado e deverá ser 
mantido em poder do candidato e apresentado no local de realização da Prova Objetiva. É de inteira 
responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante do pagamento da 
taxa de inscrição, para posterior apresentação, se necessário.

3.6. O candidato poderá efetuar até 2 (duas) inscrições no Concurso Público, desde que seja 
1 (uma) para cada período de aplicação das provas, conforme disposto na tabela do item 6.1.1, 
Capítulo 6 deste Edital.

3.6.1. Em caso de mais de uma inscrição para o mesmo período de aplicação de prova, o 
candidato deverá optar somente por um cargo por período, sendo considerado como ausente para 
os demais cargos do referido período de aplicação, mesmo que a aplicação das provas ocorra na 
mesma sala.

3.6.2. Ocorrendo a hipótese do item 3.6.1, não haverá restituição parcial ou integral dos 
valores pagos a título de taxa de inscrição.  

3.7. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-
símile, transferência ou depósito em conta corrente, por depósito “por meio de envelope” em caixa 
rápido, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via 
que não a especificada neste Edital, bem como fora do período de inscrição estabelecido.

3.8. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição, comprovante de 
agendamento bancário.

3.9. Salvo nos casos de anulação, cancelamento do certame ou duplicidade de pagamento 
de um mesmo boleto, não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga, ainda 
que superior ou em duplicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de 
inscrição, seja qual for o motivo alegado. 

3.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob 
hipótese alguma, portanto, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve 
verificar atentamente a opção preenchida.

3.10.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, assim como 
a transferência da inscrição para outros concursos.

3.11. A RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. e a Prefeitura do Município 
de Carapicuíba não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida 
por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento 
das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a 
transferência de dados. Assim é recomendável que o candidato realize sua inscrição e respectivo 
pagamento com a devida antecedência.

3.12. A partir do dia 24 de novembro de 2023, o candidato deverá conferir no endereço 
eletrônico www.concursosrbo.com.br se os dados da inscrição, efetuada via Internet, e se o 
valor da inscrição foi recebido pela RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., ou 
seja, se a inscrição está confirmada.

3.12.1. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento 
ao Candidato da RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., através do e-mail 
duvidas@rboconcursos.com.br para verificar o ocorrido, nos dias úteis no horário das 9h às 17h, 
bem como interpor recurso nos termos do Capítulo 9 deste Edital.

3.13. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido 
Concurso Público será feita por ocasião da posse, sendo que a não apresentação implicará a 
anulação de todos os atos praticados pelo candidato.

3.14. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade 
do candidato, ainda que realizada com o auxílio de terceiros, cabendo à Prefeitura do Município 
de Carapicuíba e à RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. o direito de excluir 
do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, respeitando-se a ampla 
defesa e o contraditório.

3.15. O candidato que desejar concorrer à vaga reservada a pessoas com deficiência deverá, 
obrigatoriamente, no ato da inscrição, informar em campo específico da Ficha de Inscrição, e 
proceder conforme estabelecido no Capítulo 4 deste Edital.

3.16. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá 
encaminhar, por meio de correspondência com AR (Aviso de Recebimento) ou Sedex, até o dia útil 
posterior ao término das inscrições, declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente 
preenchida e assinada pelo candidato, especificando a condição especial para a realização da 
prova, identificando no envelope: nome e Cargo público ao qual está concorrendo e nome do 
Concurso Público: Prefeitura do Município de Carapicuíba - Concurso Público 04/2023 – 
“Cond. Especial”, à RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., localizado à Rua 
Inácio Ribeiro, 993 B – Centro - Santa Rita do Passa Quatro - SP CEP 13670-000.

3.16.1. O candidato que não o fizer durante o período de inscrição estabelecido no item 
anterior, não terá a prova e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado.

3.16.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido.

3.16.3. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por correspondência com AR ou 
SEDEX, estipulado no item 3.16 deste Capítulo, será considerado 5 (cinco) dias corridos após a 
data de término das inscrições.

3.16.4. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas 
deverá levar um acompanhante (maior de 18 anos), que também se submeterá às regras deste 
Edital e Anexos e ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela 
guarda da criança. A candidata nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as 
provas.

3.16.4.1. A candidata lactante deverá declarar a referida condição na ficha de inscrição online 
e encaminhar sua solicitação à RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. até o dia 
útil subseqüente ao término das inscrições, por correspondência com AR ou SEDEX, conforme 
estabelecido no item 3.16.

3.17. O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova por 
motivo de crença religiosa, deverá encaminhar solicitação à RBO Assessoria Pública e Projetos 
Municipais Ltda., nos termos do item 3.16 deste Capítulo.

3.18. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, a 
partir de 24 de novembro de 2023, acessar o site www.concursosrbo.com.br para verificar o 
resultado da solicitação pleiteada.

3.19. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações 
fornecidas no ato da inscrição.

4. DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscreverem neste Concurso 
Público, desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que 
possuem, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004.

4.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004, aos candidatos com deficiência habilitados, será 
reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou que vierem a surgir no 
prazo de validade do Concurso Público.

4.3. São consideradas pessoas com deficiência as que apresentem, em certo grau, uma 
deficiência mental, motriz ou sensorial, com caráter de cronicidade e persistência de alteração 
de vida, bem como as que se enquadram no Artigo 4º do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

4.4. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, 
não se constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de classificação geral de aprovados.

4.4.1. Será eliminado do Concurso Público o candidato cuja deficiência declarada na inscrição 
seja incompatível com o cargo pretendido.

4.5. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.

4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e 
critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos.

4.7. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de 
candidatos, por reprovação no Concurso Público ou na perícia médica, serão preenchidas pelos 
demais candidatos, observada a ordem geral de classificação.

4.8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado 
nos dias do Concurso Público deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que 
necessita para a realização das provas.

4.9. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência 
deverá declarar a condição na Ficha de Inscrição e proceder conforme o item abaixo.

4.10. O candidato com deficiência, até o dia útil subsequente ao término das inscrições, deverá 
encaminhar, via Sedex ou correspondência com Aviso de Recebimento (AR), à RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda., aos cuidados do Departamento de Planejamento de 
Concursos, localizado à Rua Inácio Ribeiro, 993 B – Centro - Santa Rita do Passa Quatro - SP 
CEP 13670-000, identificando o nome do Concurso Público no envelope: Prefeitura do Município 
de Carapicuíba – Concurso Público 04/2023, os documentos a seguir:

a) Declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo 
candidato, especificando a condição especial para a realização da prova (caso a condição especial 
seja necessária); e 

b) Laudo Médico, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das 
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inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável 
causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando o 
seu nome, número do RG e do CPF.

4.10.1. Os candidatos que solicitarem a prova em braille deverão levar, para esse fim, no dia 
da aplicação das provas, reglete e punção.

4.10.2. O candidato com deficiência auditiva poderá solicitar, na declaração constante no 
Anexo III deste Edital, a autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a inspeção e 
aprovação da Comissão Multidisciplinar, com a finalidade de garantir a lisura do Concurso Público.

4.10.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional de 1 (uma) hora para a 
realização das provas, deverá enviar a documentação indicada nas alíneas “a” e “b” do item 4.10, 
acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência.

4.10.4. A comprovação da tempestividade do envio da documentação tratada nas alíneas do 
item 5.10 e subitem 5.10.3 será feita pela data da postagem.

4.10.5. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão 
oferecidas provas neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24.

4.10.6. As condições específicas e ajudas técnicas previstas acima não excluem outras que 
se fizerem necessárias.

4.10.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e 
razoabilidade do pedido e será divulgado conforme disposto no item 3.18 e seus subitens, do 
Capítulo 3 deste edital.

4.11. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não 
será devolvido.

4.12. O candidato que não atender, dentro do período das inscrições, aos dispositivos 
mencionados no item 4.10 e respectivas alíneas e subitens, não terá a condição especial atendida 
ou não será considerado pessoa com deficiência, seja qual for o motivo alegado.

4.13. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções 
constantes deste Capítulo não poderá interpor recurso em favor de sua situação.

4.14. Os candidatos, que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se 
aprovados no Concurso Público, terão seus nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em 
lista à parte.

4.15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a 
concessão de readaptação, licença-saúde ou aposentadoria por invalidez.

5. DAS PROVAS

5.1. O Concurso Público constará das seguintes provas e respectivo número de questões:

Ensino médio/ técnico

Cargo Formas de 
Avaliação

Quantidade de questões
 POCG Quantidade de questões POCE Pontuação

Cuidador de Paciente
Técnico em Prótese Dentária Objetiva 10 Língua Portuguesa

05 Matemática 15 Conhecimentos Específicos Conforme disposto no 
Capítulo 7 deste Edital.

Ensino superior

Cargo Formas de 
Avaliação

Quantidade de questões
 POCG Quantidade de questões POCE Pontuação

Fonoaudiólogo
Terapeuta Ocupacional Objetiva 15 Língua Portuguesa

05 Matemática 20 Conhecimentos Específicos Conforme disposto no 
Capítulo 7 deste Edital.

Médico Ginecologista
Médico – Medicina do Trabalho
Médico Psiquiatra

Objetiva 10 Língua Portuguesa
10 Políticas de Saúde 10 Conhecimentos Específicos Conforme disposto no 

Capítulo 7 deste Edital.

5.2. A Prova Escrita Objetiva será realizada com base em instrumentos que mensuram as 
habilidades e conhecimentos exigidos pelo cargo conforme indicação do ANEXO I, composta de 
questões de Conhecimentos Gerais (POCG) e de Conhecimentos Específicos (POCE.

5.3. As questões de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos serão objetivas de 
múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão 
sobre os programas contidos no ANEXO II deste Edital.

6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS OBJETIVAS 

6.1. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Carapicuíba/SP, na data prevista 
de 17 de dezembro de 2023, de acordo com a divisão dos períodos estabelecidos no item 6.1.1 
deste capítulo, em locais e horários a serem comunicados oportunamente através de Edital de 
Convocação para as Provas Objetivas a ser publicado no Diário Oficial de Carapicuíba e divulgado 
através da Internet no endereço eletrônico www.concursosrbo.com.br, observado o horário 
oficial de Brasília/DF.

6.1.1. As provas serão aplicadas conforme a tabela que segue:

PERÍODO DE 
APLICAÇÃO CARGOS

A Cuidador de Paciente

PERÍODO DE 
APLICAÇÃO CARGOS

B

Fonoaudiólogo
Médico Ginecologista
Médico – Medicina do 
Trabalho
Médico Psiquiatra
Técnico em Prótese 
Dentária
Terapeuta Ocupacional

6.1.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos 
colégios da cidade de Carapicuíba/SP, a RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. 
reserva-se do direito de alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, 
não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses 
candidatos.

6.1.3. Não será enviado Cartão Informativo do Candidato para o endereço ou e-mail do 
candidato. O candidato deverá, a partir do dia 1 de dezembro de 2023, informar-se, pela internet, 
no endereço eletrônico www.concursosrbo.com.br, em que local e horário irá realizar a prova. 
Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu 
local de prova.

6.1.4. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de 
realização das provas, exceto na condição do candidato com deficiência, que demande condição 
especial para a realização das provas e/ou esteja concorrendo às vagas reservadas para pessoas 
com deficiência, que, nesse caso, deverá entrar em contato com a empresa realizadora do 
Concurso Público, através do e-mail duvidas@rboconcursos.com.br.

6.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva data, horário e 
local a serem divulgados de acordo com as informações constantes no item 6.1 deste Capítulo.

6.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário 
ou fora do local designado.

6.4. Os eventuais erros referentes a nome, número de documento de identidade, sexo ou data 
de nascimento, deverão ser comunicados no dia da realização das provas objetivas para que o 
fiscal da sala faça a devida correção em Ata da Sala de Prova.

6.4.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 
anterior deverá arcar, exclusivamente, com as conseqüências advindas de sua omissão.

6.5. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo e/ou condição de 
candidato com deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento 
ao Candidato – SAC da RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., pelo e-mail 
duvidas@rboconcursos.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
data de aplicação das Provas Objetivas.

6.5.1. A alteração da condição de candidato com deficiência somente será efetuada na 
hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito 
erroneamente nas listas afixadas e disponibilizado no endereço eletrônico www.concursosrbo.
com.br  desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no 
Capítulo 4 deste Edital.

6.5.2. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 6.5 
deste Capítulo, será o único responsável pelas conseqüências ocasionadas pela sua omissão.

6.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos, munido de:

a) Comprovante de inscrição (boleto bancário correspondente à inscrição, com o respectivo 
comprovante de pagamento);

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; 
Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, 
pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou 
Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, 
CRQ, CRM etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97).

c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia.
6.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir 

a identificação do candidato com clareza.
6.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade.
6.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 

documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
(trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio.

6.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador.

6.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.

6.6.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas.
6.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou 

a ausência do candidato.
6.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens 

oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda. procederá à inclusão do referido candidato, através de 
preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de inscrição.

6.8.1. A inclusão de que trata o item 6.8, será realizada de forma condicional e será confirmada 
pela RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. na fase de Julgamento das Provas 
Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão.

6.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.8, a mesma será 
automaticamente cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer 
formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

6.8.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 
6.8.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o 

respectivo porte;
6.8.3.2. Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda 

eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco 
de dados, telefone celular, walkman etc.) ligados ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de 
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sol, fones de ouvido, bem como protetores auriculares.
6.8.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante 

a realização das provas objetivas, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso 
Público. 

6.8.4.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados e acondicionados em invólucros 
lacrados específicos para esse fim, que serão fornecidos aos candidatos pelo fiscal de sala. O 
aparelho celular deverá ter a bateria removida pelo próprio candidato.

6.8.4.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá 
permanecer sob a carteira do candidato até a entrega da folha de respostas ao fiscal, ao término 
da prova. O invólucro lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato após a saída do colégio 
de prova.

6.8.5. O descumprimento dos itens 6.8.3.1, 6.8.3.2 e 6.8.4 implicará na eliminação do 
candidato. 

6.8.6. A RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda. não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização 
das provas. 

6.8.7. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta 
ou comunicação entre os candidatos ou pessoa estranha ao Concurso Público, nem a utilização 
de livros, códigos, manuais, revistas, impressos, quaisquer anotações, calculadora, celulares ou 
qualquer outro aparelho eletrônico.

6.9. Quanto às Provas:
6.9.1. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de 

questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção.

6.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham 
mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que 
legíveis, ou aquelas respondidas a lápis. 

6.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou 
assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho 
do candidato.

6.9.1.3. A Folha de Respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato 
com sua assinatura.

6.9.2. É de responsabilidade do candidato a leitura das orientações contidas na capa do 
caderno de questões e nas folhas de respostas, bem como a conferência do material entregue 
pela RBO Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., para a realização da prova.

6.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas. 
6.11. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas.
6.11.1. Após o período de 1 (uma) hora, o candidato, ao terminar a sua prova, poderá levar 

o caderno de questões, deixando com o fiscal da sala as folhas de resposta, que serão os únicos 
documentos válidos para a correção. Em nenhuma outra situação será fornecido o Caderno de 
Questões.

6.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1 
(uma) hora.

6.12.1. O início da prova será definido em cada sala de aplicação.
6.13. As Folhas de Resposta dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a 

substituição.
6.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que:
6.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados;
6.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.6, alínea “b”, deste 

Capítulo;
6.14.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado;
6.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo 

mínimo de permanência estabelecido no item 6.12, deste capítulo; 
6.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por 

escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou 
utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 

6.14.6. For surpreendido portando equipamentos eletrônicos como agenda eletrônica, bip, 
gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco de dados, 
telefone celular, fone de ouvido, walkman e/ou equipamentos semelhantes, ou ainda boné, gorro, 
chapéu, óculos de sol, bem como protetores auriculares;

6.14.7. Estiver com qualquer tipo de equipamento eletrônico em funcionamento durante a 
realização das provas objetivas, incluindo os sinais sonoros referentes a alarmes;

6.14.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas;
6.14.9. Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização das provas;
6.14.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em 

relação a qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes;
6.14.11. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos;
6.14.12. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas;
6.14.13. Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas 

de respostas;
6.14.14. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria 

ou de terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público.
6.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 

investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele 
será automaticamente eliminado do Concurso Público.

6.16. No caso de candidata lactante, não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata. A criança deverá permanecer em local designado, acompanhada de 
familiar ou terceiro, adulto responsável, indicado pela candidata.

6.16.1. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal.

6.16.2. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança 
e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham 
grau de parentesco ou de amizade com a candidata.

6.16.3. Excetuada a situação prevista no item 3.16.4 do Capítulo 3 deste Edital, não será 
permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da 
prova, podendo ocasionar, inclusive, a não participação da candidata no Concurso Público.

6.17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova.

6.18. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 
responsabilidade.

6.19. Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para 

atendimento médico local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis 
pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário.

6.20. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou 
hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso 
Público.

6.21. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda., o direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas 
o candidato cujo comportamento for considerado inadequado ou que desobedecer a qualquer 
regulamento constante deste Edital, bem como, tomar medidas saneadoras, e restabelecer 
critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas.

6.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe 
de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo 
das provas e/ou critérios de avaliação/classificação.

6.23. As instruções dadas pelos Fiscais e Coordenadores, assim como as contidas na prova, 
deverão ser respeitadas pelos candidatos.

6.24. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova, salvo em caso de 
extrema necessidade, desde que acompanhado por Fiscal Credenciado e autorizado pelo Fiscal 
da Sala e, nesse caso, não poderá levar consigo qualquer tipo de bolsa, estojo ou qualquer objetos 
constante no item 6.14.6 deste capítulo, sob pena de exclusão do concurso. 

6.25. Ao final da prova, os 2 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na sala até 
que o ultimo candidato termine sua prova, devendo todos assinarem ata de prova, atestando 
a idoneidade de sua fiscalização, e se retirando todos da sala ao mesmo tempo, sob pena de 
eliminação do certame.

6.26. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico www.
concursosrbo.com.br em data a ser comunicada no dia da realização das provas.

7. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA

7.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter 
eliminatório e classificatório. 

7.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto.
7.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova.
7.2.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de 

questões da prova, e multiplicar pelo número de questões acertadas.
7.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva.
7.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos 

igual ou superior a 50 (cinquenta).
7.4. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso Público.

8. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS

8.1. A nota final de cada candidato será IGUAL ao total de pontos obtidos na prova objetiva, 
para todos os cargos.

8.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de 
classificação por opção de cargo.

8.3. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral com a relação de todos os 
candidatos, incluindo os candidatos com deficiência e uma especial, com a relação apenas dos 
candidatos com deficiência.

8.4. O resultado provisório do Concurso Público será publicado no Diário Oficial de Carapicuíba 
e divulgado na Internet no endereço eletrônico www.concursosrbo.com.br, cabendo recurso nos 
termos do Capítulo 9. Dos Recursos deste Edital. 

8.5. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será divulgada a lista de 
Classificação Final, não cabendo mais recursos.

8.6. A lista de Classificação Final será divulgada no endereço eletrônico www.concursosrbo.
com.br e publicado no Diário Oficial de Carapicuíba. 

8.6.1. Serão publicados no Diário Oficial de Carapicuíba apenas os resultados dos candidatos 
que lograram classificação no Concurso Público.

8.6.2. O resultado geral final do Concurso Público poderá ser consultado no endereço 
eletrônico www.concursosrbo.com.br, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de sua 
publicação.

8.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao 
candidato que: 

8.7.1. Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste 
Concurso Público, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 
10.741/03;

8.7.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos;
8.7.3. Obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;
8.7.4. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso.
8.8. Persistindo o empate, mesmo após aplicados os respectivos critérios de desempate 

previstos no item 8.7 e subitens deste Capítulo, deverá ser feito sorteio na presença dos candidatos 
envolvidos por cargo.

8.9. À Prefeitura do Município de Carapicuíba, reserva-se o direito de aproveitar os 
candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de 
nomeação de todos os candidatos aprovados no Concurso Público, respeitada sempre, a ordem 
de classificação, bem como não lhes garante escolha do local de trabalho.

9. DOS RECURSOS

9.1. O candidato que desejar interpor recurso em face dos atos previstos no presente Edital 
disporá de 2 (dois) dias úteis para fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do edital do 
evento, conforme segue:

a) Divulgação do edital de abertura;
b) Divulgação do indeferimento de inscrição;
c) Divulgação do indeferimento da concorrência nas vagas reservadas às pessoas com 

deficiência;
d) Divulgação do indeferimento da solicitação de condição especial;
e) Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva;
f) Divulgação das notas da prova escrita objetiva;
g) Divulgação da classificação.
9.1.1. Todos os recursos deverão ser interpostos em até 2 (dois) dias úteis, a contar da 

divulgação, por edital, de cada evento.

http://www.concursosrbo.com.br
http://www.concursosrbo.com.br
http://www.concursosrbo.com.br
http://www.concursosrbo.com.br
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9.1.2. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados 
não serão apreciados.

9.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico da empresa realizadora 
do certame http://www.concursosrbo.com.br/, acessar a área da Prefeitura do Município de 
Carapicuíba – Edital Nº 04/2023 (Concurso Público) e seguir as instruções ali contidas.

9.3. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo pré-estabelecido e 
que possuírem fundamentação e argumentação lógica e consistente que permita sua adequada 
avaliação.

9.4. Não serão aceitos recursos interpostos por fax, e-mail, telegrama ou outro meio que não 
seja o especificado no item 9.2.

9.5. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 
9.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento. Em caso de recurso 

referente ao gabarito, o candidato poderá interpor um recurso por questão.
9.6.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter a identificação do 

Concurso, nome do candidato, número de inscrição, emprego, o questionamento e o número da 
questão (se for o caso).

9.7. Recebido o recurso, a RBO decidirá pelo provimento ou não do ato recorrido, dando-
se ciência da referida decisão ao interessado por meio do endereço eletrônico http://www.
concursosrbo.com.br/, na área da Prefeitura do Município de Carapicuíba – Edital Nº 04/2023 
(Concurso Público).

9.8. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recursos de recursos 
e recurso de gabarito oficial definitivo.

9.9. Se do exame de recursos contra questões da Prova Objetiva resultar sua anulação, a 
pontuação correspondente à questão será atribuída a todos os candidatos que ainda não tiveram 
acumulado a mesma na sua pontuação final da prova objetiva, independentemente de terem 
recorrido ou não.

9.9.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, 
eventualmente, haver alteração da classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação 
superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver nota 
mínima exigida para aprovação.

9.10. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do 
respectivo Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no item 9.9. 

9.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.

10. DA NOMEAÇÃO

10.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos 
candidatos aprovados, observada a necessidade da Prefeitura do Município de Carapicuíba, 
dentro do prazo de validade do certame.

10.2. A Prefeitura do Município de Carapicuíba reserva-se o direito de proceder às 
nomeações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo 
de validade do Concurso Público.

10.3. A nomeação dos candidatos que vierem a ser convocados para posse na Prefeitura do 
Município de Carapicuíba será regida pelos preceitos do Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Carapicuíba – Lei Municipal nº 1.619/1993, Lei Municipal nº. 3.592/2019 e demais 
legislações pertinentes.

10.4. A convocação será realizada por meio do Diário Oficial de Carapicuíba, publicação 
no endereço eletrônico www.carapicuiba.sp.gov.br, e também por meio de telegrama, devendo 
o candidato apresentar-se à Prefeitura do Município de Carapicuíba no prazo estabelecido.

10.4.1. O candidato aprovado e convocado que não comparecer na data estabelecida para a 
realização de exame médico pré-admissional e entrega de documentos prevista na convocação 
citada no item anterior, será eliminado automaticamente.

10.5. Os candidatos, no ato da posse, deverão apresentar os originais e cópia simples dos 
documentos discriminados a seguir: Carteira de Trabalho e Previdência Social (as cópias devem 
ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como da folha de qualificação civil 
e contratos de trabalho; Certidão de Casamento (quando casado); Título de Eleitor; Certidão de 
quitação eleitoral emitida por meio do site www.tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa 
de Incorporação, quando do sexo masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no 
PIS/PASEP (ou pesquisa cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de Pessoa 
Física – CPF; Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da apresentação); 
Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do Registro e de regularidade 
junto ao órgão de fiscalização profissional, se exigido para o cargo; Certidão de Nascimento 
dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada do próprio 
candidato e dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da Polícia Federal e Estadual 
expedidas, no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, respeitando o prazo de validade 
descrito na própria Certidão quando houver; Certidão negativa de Distribuições/ Antecedentes 
Criminais (dos últimos 5 anos) com data de emissão de até 60 (sessenta) dias da apresentação; 
Certidão expedida pelo órgão competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não 
sofreu qualquer penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de órgão competente 
com a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração de bens 
e valores que constituem o seu patrimônio; e outras declarações e documentações necessárias a 
critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba.

10.5.1. No ato de posse, o candidato deverá declarar, sob as penas da lei, se exerce ou não, 
outro cargo, função ou emprego público remunerado, em outro órgão público da administração 
pública direta ou indireta de qualquer ente federativo, e se é aposentado por regime próprio de 
previdência social em âmbito municipal, estadual ou federal.

10.5.2. Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Carapicuíba poderá solicitar 
outras declarações, exames, laudos, certidões e documentos complementares.

10.5.3. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. 
As cópias somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original.

10.6. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os 
requisitos mínimos da forma definida neste Edital, serão submetidos a exame-médico, que avaliará 
sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a que concorrem.

10.6.1. As decisões do Serviço Médico indicado pela Prefeitura do Município de Carapicuíba, 
de caráter eliminatório para efeito de posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa do candidato.

10.7. O não comparecimento ao exame médico admissional, bem como à assinatura 
do contrato de trabalho, nas datas agendadas pela Prefeitura do Município de Carapicuíba 
caracterizarão sua desistência e conseqüente eliminação do concurso.

10.8. O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e aqueles determinados pela 

Prefeitura do Município de Carapicuíba acarretarão na exclusão do candidato deste concurso.
10.9. O candidato que não comparecer à Prefeitura do Município de Carapicuíba, conforme 

estabelecido no subitem 10.4 e no prazo estipulado pela Prefeitura do Município de Carapicuíba 
ou, ainda, que manifestar sua desistência por escrito será considerado desclassificado, perdendo 
os direitos decorrentes de sua classificação no concurso.

10.10. O candidato que não comprovar os requisitos mínimos será eliminado deste Concurso 
Público, não cabendo recurso.

10.11. O candidato classificado no Concurso Público que não aceitar a vaga para a qual foi 
convocado será eliminado do concurso.

10.12. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, 
o fato será formalizado pelo mesmo por meio de Termo de Desistência.

10.13. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante a Prefeitura 
do Município de Carapicuíba, conforme o disposto nos itens 11.7 e 11.8 do Capítulo 11 deste 
Edital.

10.14. Não poderá ser nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, 
declaração falsa, inexata para fins de posse, não possuir os requisitos mínimos exigidos ou não 
comprovar as condições estabelecidas no capítulo 2 deste Edital, na data estabelecida para 
apresentação da documentação.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Todas as convocações, avisos, resultado provisório e outras informações referentes 
exclusivamente às etapas do presente Concurso Público serão publicados no Diário Oficial de 
Carapicuíba e divulgados na Internet no endereço eletrônico www.concursosrbo.com.br. É de 
responsabilidade do candidato acompanhar estas publicações.

11.2. Serão divulgados apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no 
Concurso Público.

11.3. A Prefeitura do Município de Carapicuíba e a RBO Assessoria Pública e Projetos 
Municipais Ltda. se eximem das despesas com viagens e estadia dos candidatos em quaisquer 
das fases do Concurso Público.

11.4. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo 
que verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da posse, acarretarão a nulidade da 
inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de 
medidas de ordem administrativa, civil e criminal.

11.5. Caberá à Prefeitura do Município de Carapicuíba a homologação dos resultados finais 
do Concurso Público.

11.5.1. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação 
no Concurso Público, valendo para esse fim, a Classificação Final e o Termo de Homologação do 
referido cargo, publicados no Diário Oficial de Carapicuíba e divulgados na Internet no endereço 
eletrônico www.concursosrbo.com.br.

11.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos 
enquanto não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da respectiva 
providência ou evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado 
no Diário Oficial de Carapicuíba, bem como divulgado na Internet, no endereço eletrônico www.
concursosrbo.com.br. 

11.7. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante a RBO Assessoria 
Pública e Projetos Municipais Ltda., pelo e-mail candidato@rboconcursos.com.br, até a data 
de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto à sede da Prefeitura do 
Município de Carapicuíba, situada à Rua Joaquim das Neves, 211 - Vila Caldas, Carapicuíba - SP 
- CEP 06.310-030, aos cuidados do Departamento de Recursos Humanos, pessoalmente (munido 
de documento original com foto)  ou por meio de correspondência com aviso de recebimento, 
apresentando cópia autenticada do documento de identificação com foto e declaração de mudança 
de endereço com reconhecimento de assinatura.

11.8. É de responsabilidade do candidato manter seu endereço e telefone atualizados, até que 
se expire o prazo de validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários, sob 
pena de quando for convocado, perder o prazo para posse, caso não seja localizado.

11.9. A Prefeitura do Município de Carapicuíba e a RBO Assessoria Pública e Projetos 
Municipais Ltda. não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

11.9.1. Endereço não atualizado.
11.9.2. Endereço de difícil acesso.
11.9.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou 

endereço errado do candidato.
11.9.4. Correspondência recebida por terceiros.
11.10. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação 

para posse e exercício correrão às expensas do próprio candidato.
11.11. A Prefeitura do Município de Carapicuíba, por decisão motivada e justificada, 

poderá revogar ou anular o presente Concurso Público, no todo ou em parte, bem como alterar os 
quantitativos de vagas constantes na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital.

11.12. A Prefeitura do Município de Carapicuíba e a RBO Assessoria Pública e Projetos 
Municipais Ltda. não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso Público.

11.13. Todos os cálculos de notas descritos neste edital serão realizados com duas casas 
decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a 
cinco.

11.14. A legislação indicada no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais 
alterações posteriores, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para efeito 
de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data de publicação deste Edital.

11.15. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam com qualquer dos membros 
do quadro societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente certame a 
relação de parentesco definida e prevista nos artigos 1591 a 1595 do Código Civil, valorizando-
se assim os princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração 
Pública. Constatada a tempo será a inscrição indeferida pela Comissão Especial e, posterior à 
homologação será o candidato eliminado do Concurso Público, sem prejuízo de responsabilidade 
civil, penal e administrativa.

11.16. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Concurso Público, e não 
havendo óbice administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, 
mantendo–se, entretanto, pelo período de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos 
a ele referentes.

11.17. A realização do Concurso Público será feita sob exclusiva responsabilidade da RBO 
Assessoria Pública e Projetos Municipais Ltda., não havendo o envolvimento na realização e 
avaliação de suas etapas, de recursos humanos da Prefeitura do Município de Carapicuíba.

http://www.carapicuiba.sp.gov.br/
http://www.tre.sp.gov.br
http://www.concursosrbo.com.br
http://www.concursosrbo.com.br
http://www.concursosrbo.com.br
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11.18. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão Especial do 
Concurso Público da Prefeitura do Município de Carapicuíba e pela RBO Assessoria Pública e 
Projetos Municipais Ltda., no que tange a realização deste Concurso Público.

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CARAPICUÍBA
Marco Aurélio dos Santos Neves - Prefeito

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CARAPICUÍBA
Mario Maurício da Matta Junior

Secretário de Administração Geral

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES

CUIDADOR DE PACIENTE
Acompanhar sistematicamente os moradores das Residências Terapêuticas - RTs; Construir 

bom vínculo e manter relações positivas com os moradores das RTs, prever e prevenir situações 
de risco; Respeitar, sem distinção, a expressão da individualidade de cada morador, na expressão 
do transtorno mental, buscando compreendê-lo e estabelecendo os limites quando necessário 
de acordo com regras de funcionamento da instituição RT; Executar atividades que envolvam 
Atividades de Vida Diária - ADV, estimulação, recreação e lazer com os moradores da RT, conforme 
planejado e orientado pelo profissional competente da equipe CAPS; Contribuir na organização e 
higiene diária de todos os ambientes da RT, inclusive na higienização de emergência para limpeza 
do local, e higiene pessoal para o caso de algum morador que tenha sofrido crise, indisposição 
ou em consequência de limitação física mental, venha a necessitar deste cuidado; Distribuir e 
quando for o caso preparar alimentação para os moradores da RT ou supervisionar que o morador 
prepare sua própria refeição, conforme planejamento e orientações do profissional competente 
da equipe CAPS; Contribuir para a manutenção da rotina de horários da RT, cuidando para que 
todos possam cumprir as atividades propostas no projeto terapêutico elaborado pela equipe 
do CAPS, de modo que possam acordar pela manhã seguindo a rotina prevista para o dia e 
mantenham a rotina de sono prevista para cada caso mantendo sempre o mesmo horário de 
recolhimento no período noturno; Proceder, durante o seu período de trabalho, a produção de 
relatório diário contendo informações pertinentes que possam orientar os demais trabalhadores 
da equipe que atuam na RT, bem como ocorrências diversas do período e procedimentos de 
dispensa de medicação de acordo com a prescrição médica e orientações deixadas pela equipe do 
CAPS; Cuidar dos moradores, a partir de objetivos estabelecidos pela instituição e normativas do 
serviço, zelar pelo bem estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação 
e lazer dos assistidos; Ajudar nas necessidades diárias (banhos, necessidades fisiológicas e troca 
de fraldas); Observar a temperatura, urina, fezes, vômito e alterações físicas (manchas inchaço 
e ferimento) e comunicar ao técnico de enfermagem/coordenação; Prestar cuidados especiais 
a pessoa com limitações e/ou dependência física; Acompanhar a pessoa com deficiência em 
consultas e atendimentos médico hospitalar quando se fizer necessário ou na ausência do técnico 
de enfermagem; Acompanhar a pessoa em atividades sociais, culturais, religiosas, compras e 
lazer; Desempenhar atividades em Serviços de Saúde Mental com funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas, de acordo com a solicitação da chefia imediata; Demais atribuições correlatas ao 
cargo, quando atribuídas pelo superior hierárquico.

FONOAUDIÓLOGO
Desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área da comunicação oral e escrita, 

voz e audição; realizar avaliação da comunicação oral e escrita, voz e audição, inclusive em equipe 
de diagnóstico; realizar terapia fonoaudiológica dos distúrbios da comunicação oral e escrita, voz 
e audição; colaborar em assuntos fonoaudiológicos ligados a outras ciências; projetar, dirigir ou 
efetuar pesquisas fonoaudiológicas promovidas em serviços do município; planejar e ministrar 
cursos de treinamentos promovidos pela Municipalidade; realizar serviços de fonoaudiologia; 
supervisionar profissionais e alunos em trabalhos teóricos e práticos de fonoaudiologia; assessorar 
órgãos e serviços do Município no campo da fonoaudiologia; emitir parecer fonoaudiológicos, na 
área de comunicação oral e escrita, voz e audição; realizar outras atividades inerentes à sua 
formação profissional.

MÉDICO GINECOLOGISTA
Realizar consultas e atendimentos médicos; tratam pacientes e clientes; implementa 

ações para promoção da saúde; coordena programas e serviços em saúde; efetua perícias; 
auditorias e sindicâncias médicas, elabora documentos e difunde conhecimentos da área medica 
especialmente na área de Ginecologia e Obstetrícia.

MÉDICO – MEDICINA DO TRABALHO
Realizar consulta e atendimento médico, exames, levantar hipóteses diagnósticas, 

solicitar exames complementares, interpretar dados de exame clínico e complementares, 
diagnosticar estado de saúde de clientes, discutir diagnóstico, prognóstico e tratamento com 
clientes, responsáveis e familiares; realizar atendimentos de urgência e emergência e visitas 
domiciliares; planejar e prescrever tratamento aos clientes, praticar intervenções, receitar drogas, 
medicamentos e fitoterápicos; realizar exames para admissão, retorno ao trabalho, periódicos, e 
demissão dos servidores em especial daqueles expostos a maior risco de acidentes de trabalho ou 
de doenças profissionais; implementar medidas de segurança e proteção do trabalhador, promover 
campanhas de saúde e ações de controle de vetores e zoonoses; elaborar e executar ações para 
promoção da saúde, prescrever medidas higiênicodietéticas e ministrar tratamentos preventivos; 
realizar os procedimentos de readaptação funcional instruindo a administração da Instituição para 
mudança de atividade do servidor; participar juntamente com outros profissionais, da elaboração 
e execução de programas de proteção à saúde do trabalhador, analisando em conjunto os riscos, 
as condições de trabalho, os fatores de insalubridade, de fadiga e outros; participar, conforme a 
política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convênios e programas de 
ensino, pesquisa e extensão; elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; 
participar de programa de treinamento, quando convocado; executar tarefas pertinentes à área 
de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática; executar outras tarefas 
compatíveis com as exigências para o exercício da função.

MÉDICO PSIQUIATRA
Realizar consultas e atendimentos médicos; tratam pacientes e clientes; implementa 

ações para promoção da saúde; coordena programas e serviços em saúde; efetua perícias; 
auditorias e sindicâncias médicas, elabora documentos e difunde conhecimentos da área medica 

especialmente na área de Psiquiatria.

TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA
Executar tarefas típicas do técnico de prótese dentária, e em conformidade com o exercício 

ético e legal da função de técnico em prótese dentária no Brasil; realizar a confecção de próteses e 
aparelhos odontológicos, atendendo a solicitação dos dentistas, à toda a população atendida nas 
Unidades Odontológicas Municipais. Efetuar as tarefas típicas de técnico de prótese dentária, tendo 
como base os conhecimentos específicos da profissão, tais como: Anatomia e escultura dental; 
Prótese parcial fixa; Prótese removível; Prótese total; Prótese adesiva; Aparelhos ortodônticos; 
Materiais odontológicos; Materiais e técnicas de moldagem e modelagem; Materiais restauradores 
e protéticos estéticos; Equipamento e instrumental protético; Noções básicas de oclusão dentária; 
Aspectos relativos à atuação profissional; Atribuições do técnico de prótese dentária; Exercício 
ético e legal da função de técnico em prótese dentária no Brasil. executar outras tarefas correlatas.

TERAPEUTA OCUPACIONAL
Elaborar diagnóstico terapêutico ocupacional, compreendido como avaliação-cinética- 

ocupacional, sendo esta um processo pelo qual, através de metodologia e técnicas terapêuticas 
ocupacionais, são analisadas e estudadas as alterações psico-físico-ocupacionais; prescrever, 
baseando no constatado na avaliação cinético-ocupacional, as condutas próprias da Terapia 
Ocupacional, quantificando-as e qualificando-as; ordenar todo processo terapêutico, fazer sua 
indução no paciente a nível individual ou de grupo, dar alta nos serviços de terapia ocupacional; 
buscar todas as informações que julgar necessárias no acompanhamento evolutivo do tratamento 
do paciente sob sua responsabilidade, recorrendo a outros profissionais da área de saúde do 
município, através de solicitação de laudos técnicos especializados acompanhados dos resultados 
dos exames complementares, a ele inerentes; fazer o uso de atividades expressivas, lúcidas, 
artísticas, vocacionais e de auto-manutenção, através de recursos terapêuticos, prescritos 
cientificamente pelo profissional; atuar juntamente com outros profissionais nos diversos níveis de 
assistência à saúde, na administração de serviços, na área educacional e no desenvolvimento de 
pesquisa; desempenhar todas as demais atividades afins e inerentes a profissão regulamentada 
além das prescritas pelos Conselhos Federais e Regionais respectivos. 

____________________________________________

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

ENSINO MÉDIO/ TÉCNICO
PARA TODOS OS CARGOS DE ENSINO MÉDIO
LÍNGUA PORTUGUESA
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos, 

homônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. 
Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase. Sintaxe.

MATEMÁTICA
Resolução de situações-problema. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos 

e Divisores; Números Racionais: Operações e Propriedades. Razões e Proporções, Divisão 
Proporcional, Regra de Três Simples. Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas Legais. 
Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de volume. Relação entre grandezas: 
tabelas e gráficos. Raciocínio Lógico.

PARA O CARGO DE CUIDADOR DE PACIENTE
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Residências Terapêuticas; Serviço Residencial Terapêutico; Noções de higiene pessoal, saúde 

e alimentação da pessoa cuidada; Saúde Mental; O cuidador e a pessoa portadora de transtornos 
mentais; Ética Profissional; Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); Outros conhecimentos 
específicos exigidos para desempenho da função; Legislações do Ministério da Saúde. Diretrizes 
da Política de Saúde Mental Nacional. Cartilha das Residências Terapêuticas (Disponível em: 
www.saude.gov.br). Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com 
o público interno e externo e colegas de trabalho. Regras de comportamento no ambiente de 
trabalho; regras de hierarquias no serviço público. Atendimento ao público. Zelo pelo patrimônio 
público. Relações interpessoais. Ética no serviço público. Política de Saúde no Brasil; Promoção 
de Saúde no Brasil; Lei Nº. 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas alterações posteriores. Lei 
Orgânica da Saúde; Lei Nº. 8.142 de 28 de dezembro de 1990; Condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes 
e outras providências: todos os artigos em vigência da Lei Nº. 8.080/90; Sistema Único de Saúde 
– SUS: disposição preliminar; disposições gerais; constituição; objetivos e atribuições; princípios 
e diretrizes; organização, direção e gestão; competência e atribuições; atribuições comuns; 
competências da direção nacional, da direção estadual e da direção municipal do SUS; subsistema 
de atenção à saúde indígena; subsistema de atendimento e internação domiciliar; subsistema 
de acompanhamento durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato; assistência 
terapêutica e incorporação de tecnologia em saúde; serviços privados de assistência à saúde 
e seu funcionamento e participação complementar; recursos humanos; financiamento; recursos; 
gestão financeira; planejamento e orçamento; disposições finais e transitórias. Participação da 
comunidade na Gestão do SUS. Transferências intergovernamentais e de recursos financeiros 
na área da saúde; Política Nacional de Atenção Básica, revisão de diretrizes e normas para a 
organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS).

PARA O CARGO DE TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Equipamentos e instrumentais: indicação dos equipamentos e instrumentais para ceroplastia 

ou enceramento, esculturas, manipulação de gesso/revestimento/acrílica, fundição. Usinagem e 
acabamento: polimento. Materiais odontológicos: indicação, proporção, manipulação e cuidados 
com gessos odontológicos, ceras odontológicas e resina acrílica (lenta e rápida). Prótese total: 
moldeiras (resina rápida e placa base); chapa de prova (base e arco de oclusão); montagem de 
dentes artificiais; acrilização (prensagem polimerização); consertos (resina de rápida); acabamento 
e polimento. Prótese removível: arco de oclusão, montagem de dentes artificiais; acrilização 
(prensagem-polimerização); consertos (resina de rápida); acabamento e polimento. Prótese fixa: 
provisórios; objetivos; técnicas de confecção. Ortodontia: execução de grampos de retenção e 
molas; aplicação de resina (ortoclass) nos aparelhos removíveis. Conhecimentos em informática: 
MS-Windows 10 ou versões mais recentes: área de trabalho, área de transferência, ícones, 
barra de tarefas e ferramentas, comandos e recursos; unidades de armazenamento; conceito 
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de pastas, diretórios, arquivos e atalhos; visualização, exibição e manipulação de arquivos e 
pastas; uso dos menus, programas e aplicativos; painel de controle; interação com o conjunto de 
aplicativos MS-Office 2010 ou versões mais recentes. MS-Word 2010 ou versões mais recentes: 
barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos; editoração e processamento de textos; 
propriedades e estrutura básica dos documentos; distribuição de conteúdo na página; formatação; 
cabeçalho e rodapé; tabelas; impressão; inserção de objetos/imagens; campos predefinidos; 
envelopes, etiquetas, mala-direta; caixas de texto. MS-Excel 2010 ou versões mais recentes: 
barra de ferramentas, comandos, atalhos e recursos; funcionalidades e estrutura das planilhas; 
configuração de painéis e células; linhas, colunas, pastas, tabelas e gráficos; formatação; uso 
de fórmulas, funções e macros; impressão; inserção de objetos/imagens; campos predefinidos; 
controle de quebras e numeração de páginas; validação de dados e obtenção de dados externos; 
filtragens e classificação de dados. Correio Eletrônico: comandos, atalhos e recursos; uso do 
correio eletrônico; preparo e envio de mensagens; anexação de arquivos; modos de exibição; 
organização de e-mails, gerenciador de contatos. Internet: barra de ferramentas, comandos, 
atalhos e recursos dos principais navegadores; navegação e princípios de acesso à internet; 
downloads; conceitos de URL, links, sites, vírus, busca e impressão de páginas.

ENSINO SUPERIOR
PARA TODOS OS CARGOS DE ENSINO SUPERIOR
LÍNGUA PORTUGUESA
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, parônimos, 

homônimos, sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia Oficial. Pontuação. Acentuação. 
Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, 
preposição, conjunção (classificação e sentido que imprime às relações entre as orações). 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal. Crase. Sintaxe.

PARA OS CARGOS DE FONOAUDIÓLOGO E TERAPEUTA OCUPACIONAL
MATEMÁTICA
Resolução de situações-problema. Números Inteiros: Operações, Propriedades, Múltiplos 

e Divisores; Números Racionais: Operações e Propriedades. Razões e Proporções, Divisão 
Proporcional, Regra de Três Simples. Porcentagem. Juros Simples. Sistema de Medidas Legais. 
Conceitos básicos de geometria: cálculo de área e cálculo de volume. Relação entre grandezas: 
tabelas e gráficos. Raciocínio Lógico.

PARA O CARGO DE FONOAUDIÓLOGO
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Anatomia de Cabeça e Pescoço. Morfofisiologia do Sistema Estomatognático. Fundamentos 

de Motricidade Orofacial. Fonética e Fonologia. Aquisição da Linguagem. Avaliação e Fonoterapia 
da Voz. Laringologia e Voz. Alterações vocais. Disfagias. Som e Audição. Fundamentos Biológicos 
da Audição. Fundamentos acústicos da fala e da audição. Patologia do Sistema Auditivo. Audiologia. 
Triagem auditiva em neonatos. Avaliação auditiva. Reabilitação dos Distúrbios da Audição. 
Dispositivos eletrônicos de reabilitação auditiva. Diagnóstico e Intervenção dos Transtornos da 
Comunicação Oral em Crianças e Adolescentes. Diagnóstico e Tratamento Fonoaudiológico 
da Fala e da linguagem escrita. Diagnóstico e Tratamento da Motricidade Orofacial e disfagia 
orofaríngea.  Diagnóstico e reabilitação fonoaudiológica nos casos oncológicos de cabeça e 
pescoço. Otoneurologia e Reabilitação dos Distúrbios Vestibulares. Conceitos Ortodônticos para 
Fonoaudiologia. Fonoaudiologia Hospitalar. Código de ética profissional.

PARA O CARGO DE MÉDICO GINECOLOGISTA
POLÍTICAS DE SAÚDE
Sistema Único de Saúde: estrutura, princípios, diretrizes e bases da implantação. Atenção 

Básica. Vigilância em Saúde. Determinação social na saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Intersetorialidade. Ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Estratégia 
Saúde da Família – ESF. Programa Telessaúde Brasil Redes. Doenças de notificação compulsória. 
Política Nacional de Atenção Hospitalar. Portaria 336 GM/MS. Lei Federal nº 10.216/2001. Art. 
196 a 200 da Constituição Federal. Lei nº 8.080 de 19/09/90. Lei nº 8.142 de 28/12/90. Decreto 
nº 7.508 de 28 de junho de 2011. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. Portaria Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da 
Assistência à Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Decreto nº 9795, de 17 maio de 2019. Resolução 
- RDC nº 36, de 25 de julho de 2013.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Código de Ética Médica. Preenchimento de Receitas Médicas. Promoção da Saúde. Medicina 

Preventiva. Anamnese, exames físicos e complementares. Consulta e abordagem centrada na 
pessoa. Atendimento em urgência e emergência. Avaliação e tratamento inicial do paciente em 
choque. Anafilaxia e reações alérgicas. Patologia clínica. Manejo clínico e diagnóstico da dor. 
Epidemiologia. Farmacologia. Fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das 
doenças/afecções mais prevalentes na atenção primária. Anatomia das mamas e dos órgãos genitais 
femininos. Principais exames em ginecologia. Infecções. Climatério. Amenorreia. Dismenorreia. 
Síndrome pré-menstrual. Mioma uterino. Pólipo Uterino. Adenomiose. Endometriose. Dor pélvica 
crônica. Abdome agudo em ginecologia. Síndrome dos ovários policísticos. Hiperandrogenismo. 
Hiperprolactinemia. Sistema urinário. Fisiologia da micção. Bexiga hiperativa. Incontinência 
urinária. Síndrome da bexiga dolorosa. Prolapso dos órgãos genitais. DST’s. Fístulas e lesões 
urinárias em cirurgias ginecológicas. Doenças benignas da vulva e vagina. Lesões pré-invasivas 
da vulva, vagina e colo uterino. Tumores anexiais. Câncer de vulva e vagina. Câncer do colo 
uterino. Hiperplasia endometrial e câncer do corpo uterino. Câncer de ovário e tubas uterinas. 
Doenças benignas da mama. Rastreamento do câncer de mama. Abordagem clínica das lesões 
mamárias palpáveis e não palpáveis. Lesões precursoras do câncer de mama (hiperplasias 
atípicas e carcinomas in situ). Câncer de mama. Ginecologia infanto-puberal. Sangramento uterino 
anormal. Insuficiência ovariana prematura. Terapêutica androgênica. Infertilidade. Disfunções 
sexuais. Perda gestacional recorrente. Fisiologia do sistema reprodutivo. Gravidez e pré-natal. 
Gravidez na adolescência. Placentação, embriogênese e desenvolvimento fetal. Complicações 
na gestação. Gestação de alto risco. Analgesia e anestesia obstétricas. Parto. Puerpério. 
Contracepção. Atenção à vítima de violência sexual.

PARA O CARGO DE MÉDICO – MEDICINA DO TRABALHO
POLÍTICAS DE SAÚDE
Sistema Único de Saúde: estrutura, princípios, diretrizes e bases da implantação. Atenção 

Básica. Vigilância em Saúde. Determinação social na saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Intersetorialidade. Ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Estratégia 
Saúde da Família – ESF. Programa Telessaúde Brasil Redes. Doenças de notificação compulsória. 

Política Nacional de Atenção Hospitalar. Portaria 336 GM/MS. Lei Federal nº 10.216/2001. Art. 
196 a 200 da Constituição Federal. Lei nº 8.080 de 19/09/90. Lei nº 8.142 de 28/12/90. Decreto 
nº 7.508 de 28 de junho de 2011. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. Portaria Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da 
Assistência à Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Decreto nº 9795, de 17 maio de 2019. Resolução 
- RDC nº 36, de 25 de julho de 2013.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Código de ética. Fundamentos de Saúde Ocupacional. Agentes biológicos, químicos, físicos e 

ergonômicos do trabalho. Doenças ocupacionais. Epidemiologia Ocupacional. Patologia e Clínica 
do Trabalho. Distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho. Avaliação e Gestão do risco em 
Saúde Ocupacional. Bioestatística e Sistemas de Informação em Medicina do Trabalho. Fisiologia 
do Trabalho. Ergonomia/Psicodinâmica do Trabalho. Imunização Ocupacional. Toxicologia 
ocupacional. Higiene do Trabalho. Saúde Ambiental. Saúde Mental e Trabalho. Segurança e 
Saúde no Trabalho. Promoção da Saúde dos Trabalhadores. Readaptação e Retorno ao Trabalho. 
Legislação Aplicada à Saúde do Trabalhador. Urgência e Emergência. Perícia Médica Ocupacional. 
Laudos periciais. Avaliação da Aptidão para o Trabalho e Exames Complementares. Atestados 
médicos e relação ético-profissional.

PARA O CARGO DE MÉDICO PSIQUIATRA
POLÍTICAS DE SAÚDE
Sistema Único de Saúde: estrutura, princípios, diretrizes e bases da implantação. Atenção 

Básica. Vigilância em Saúde. Determinação social na saúde. Indicadores de nível de saúde da 
população. Intersetorialidade. Ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Estratégia 
Saúde da Família – ESF. Programa Telessaúde Brasil Redes. Doenças de notificação compulsória. 
Política Nacional de Atenção Hospitalar. Portaria 336 GM/MS. Lei Federal nº 10.216/2001. Art. 
196 a 200 da Constituição Federal. Lei nº 8.080 de 19/09/90. Lei nº 8.142 de 28/12/90. Decreto 
nº 7.508 de 28 de junho de 2011. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. Portaria Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde – NOB-SUS de 1996. Norma Operacional da 
Assistência à Saúde/SUS – NOAS-SUS 01/02. Decreto nº 9795, de 17 maio de 2019. Resolução 
- RDC nº 36, de 25 de julho de 2013.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Código de Ética Médica. Preenchimento de Receitas Médicas. Promoção da Saúde. Medicina 

Preventiva. Anamnese, exames físicos e complementares. Consulta e abordagem centrada na 
pessoa. Atendimento em urgência e emergência. Avaliação e tratamento inicial do paciente em 
choque. Anafilaxia e reações alérgicas. Patologia clínica. Manejo clínico e diagnóstico da dor. 
Epidemiologia. Farmacologia. Classificação, fisiopatologia, diagnóstico, clínica e tratamento dos 
transtornos/distúrbios mais prevalentes na atenção primária. Exame e diagnóstico do paciente 
psiquiátrico. Alcoolismo. Transtornos do espectro da esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. 
Transtornos do humor. Transtornos de ansiedade. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos 
relacionados. Transtornos dissociativos. Transtornos alimentares. Sono normal e transtornos do 
sono-vigília. Disfunções sexuais. Disforia de gênero. Tratamento psicofarmacológico. Transtornos 
disruptivos, do controle de impulsos e da conduta. Delirium. Demência (transtorno neurocognitivo 
maior). Transtornos da personalidade. Psicopatia. Questões relativas ao fim da vida. Síndrome 
da fadiga crônica e fibromialgia. Transtorno de sintomas somáticos. Transtornos relacionados a 
trauma e a estressores. Personalidade: conceitos, desenvolvimento. Psicoterapias. Psiquiatria 
Social e Saúde Mental. Política da Saúde Mental.

PARA O CARGO DE TERAPEUTA OCUPACIONAL
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Terapia Ocupacional. Desenvolvimento Humano e Atividade. Desenvolvimento Infantil. Atraso 

e disfunções no desenvolvimento infantil. Terapia Ocupacional no contexto hospitalar. Saúde Mental 
na infância. Adoecimento crônico na infância e adolescência. Relação terapeuta ocupacional-
paciente. Humanização. Atividade lúdica e humanização. Brincar e desenvolvimento. Brincar como 
recurso terapêutico. Brincar e a criança portadora de necessidades especiais. Hospitalização na 
infância. Preparação de cirurgia pelo brincar. Aspectos sociais e históricos da infância. O brincar 
como mediador da relação criança-família-equipe de saúde. Conhecimentos na área de saúde 
mental, geriatria, reabilitação física, reabilitação psicossocial, neurologia, saúde coletiva. Terapia 
ocupacional em geriatria e gerontologia: avaliação; interdisciplinaridade na abordagem do idoso. 
Terapia ocupacional em reabilitação física: noções fundamentais de acidente vascular cerebral; 
traumatismo cranoencefálico; lesões medulares; queimaduras; doenças reumáticas; doenças 
degenerativas. Terapia ocupacional em traumato-ortopedia: utilização de órteses e adaptações. 
Terapia ocupacional em psiquiatria; saúde mental e reforma psiquiátrica. Conhecimento em Saúde 
Pública: Constituição Federal 1988 - Art. 196 a 200; Lei nº 8.080/90; Lei nº 8.142/90 Portaria 373, 
27/02/2002 - NOAS 01/2002; Manual Técnico Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS - Ministério 
da Saúde 2006, Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas, Departamento 
Nacional de Auditoria do SUS.

____________________________________________

ANEXO III
DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU 

SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL
Concurso Público nº 04/2023 – Prefeitura do Município de Carapicuíba

Dados do candidato:
NOME:
INSCRIÇÃO: RG:
CARGO:
TELEFONE: CELULAR:

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA?              ¨SIM                         ¨NÃO

Se sim, especifique a deficiência: _________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________

Nº do CID: ____________

Nome do médico que assina do Laudo: ____________________________________________________________________

Nº do CRM: ___________
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NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA?      ¨SIM                       ¨NÃO

¨ SABATISTA (GUARDA O SÁBADO)
¨ SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA)
¨ MESA PARA CADEIRANTE
¨ SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE
¨ LEDOR
¨ TRANSCRITOR
¨ PROVA EM BRAILE
¨ PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24)
¨ INTERPRETE DE LIBRAS
¨ OUTRA. QUAL?_____________________________________________________________________________________
                               
                               _____________________________________________________________________________________

ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser encaminhados 
via Sedex ou carta com aviso de recebimento para a empresa RBO Assessoria Pública e Projetos 
Municipais Ltda., localizada na Rua Inácio Ribeiro, 993 B – Centro - Santa Rita do Passa Quatro 
- SP CEP 13670-000, até o dia útil subsequente ao término das inscrições, conforme disposto no 
Capítulo 4 do Edital.

 
Carapicuíba, ______ de ____________________ de 2023.

Assinatura do(a) candidato(a)

PROCESSO SELETIVO Nº. 11/2021
CONVOCAÇÃO 11

Os aprovados, do Processo Seletivo n.º 11/2021, conforme relação de nomes e 
cargos abaixo, ficam convocados para apresentarem-se no período de 02 a 06 de 
outubro de 2023, das 09:00 às 15:00 horas, na Secretaria de Administração, à 
Rua Joaquim das Neves, nº. 211 – Vila Caldas – Carapicuíba/SP, munidos dos 
seguintes documentos (COPIAS E ORIGINAIS): Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (as cópias devem ser das páginas onde está a foto e o número da CTPS, bem como 
da folha de qualificação civil e contratos de trabalho); Certidão de Casamento (quando 
casado); Título de Eleitor; Certidão de quitação eleitoral emitida por meio do site www.
tre.sp.gov.br; Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, quando do sexo 
masculino; Cédula de Identidade – RG ou RNE; Inscrição no PIS/PASEP (ou pesquisa 
cadastral fornecida pela Caixa Econômica Federal); Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
Comprovante de Residência (com data de até 3 meses da data da apresentação); 
Comprovantes de escolaridade requeridos pelo cargo; Comprovante do Registro e de 
regularidade junto ao órgão de fiscalização profissional (Ex.: CRA, OAB, CREA etc.), 
se exigido pelo cargo; CNH em caso de exigência do cargo; Certidão de Nascimento 
dos filhos menores de 14 anos, quando possuir; Caderneta de Vacinação atualizada 
do próprio candidato e dos filhos menores de 14 anos; Atestado de Antecedentes da 
Polícia Federal e Estadual expedidas, no máximo, há 30(trinta) dias da apresentação, 
respeitando o prazo de validade descrito na própria Certidão quando houver; 
Apresentar Certidões dos setores de distribuição dos fóruns criminais das Justiças 
Federal e Estadual, expedidas, no máximo, há 30 (trinta) dias, respeitado o prazo de 
validade descrito na própria certidão, quando houver; Certidão expedida pelo órgão 
competente, se o candidato foi servidor público, afirmando que não sofreu qualquer 
penalidade no desempenho do serviço público; Declaração de órgão competente com 
a jornada de trabalho em exercício, em caso de Acúmulo Lícito de Cargo; Declaração 
de bens e valores que constituem o seu patrimônio; Declaração Anual de Imposto 
de Renda Pessoa Física; Declaração de Atualização Cadastral Tribunal de Contas  
SP (emitido após cadastro no site https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp/#)  e outras 
declarações necessárias a critério da Prefeitura do Município de Carapicuíba. O não 
comparecimento implicará em sua desclassificação.

PSICOLOGO

INSC. NOME RG CLASSIFICACAO

4184 MARIA SOCORRO DA SILVA PINTO 364529830 31º

ASSISTENTE SOCIAL

INSC. NOME RG CLASSIFICACAO

4683 VILMA GOES DE PAULA 604848468 31º

4599 CASSIMIRA CARVALHO MARTINS 377995083 32º

4360 FABIANNE GAMA DE SOUZA 373445994 33º

4382 TAMILIS SANTOS SILVA 487146682 34º

4034 CONCEICAO VALERIA SILVA SOARES 2043282 35º

Carapicuíba, 29 de setembro de 2023.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES
“MARCOS NEVES”
Prefeito Municipal

MARCO AURELIO DOS SANTOS 
NEVES Prefeito do Município de 
Carapicuíba, Estado de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei,

PORTARIA Nº.2210 de 29 DE 
SETEMBRO DE 2023, DETERMINARO 
ARQUIVAMENTO do Processo de 
Sindicância Disciplinar, em face do 
servidor P.C.S.J, conforme processo nº 
15.846/2020.

PORTARIA Nº.2211 de 29 DE 
SETEMBRO DE 2023, DETERMINAR 
O ARQUIVAMENTO do Processo de 
Sindicância Disciplinar, em face do servidor 
E.M, conforme processo nº 33.505/2020.

PORTARIA Nº. 2213, DE 29 DE 
SETEMBRO DE 2023 EXONERAR a 
pedido, o (a) Senhor (a) ROSANGELA 
PAULO, matrícula 44013, do cargo 
de AJUDANTE GERAL, lotado 
(a) na SECRETARIA MUN. DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO, do 
quadro de pessoal, retroagindo seus 
efeitos em 27 DE SETEMBRO DE 2023.

PORTARIA Nº. 2214, DE 29 DE 
SETEMBRO DE 2023 EXONERAR 
a pedido, o (a) Senhor (a) HILVIO 
FERNANDO GARCIA, matrícula 
49937, do cargo de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, lotado (a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO GERAL, do quadro de 
pessoal, retroagindo seus efeitos em 27 
DE SETEMBRO DE 2023.

PORTARIA Nº. 2215, DE 29 DE 
SETEMBRO DE 2023 EXONERAR a 
pedido, o (a) Senhor (a) RILDO FEITOSA 
DE ARAUJO, matrícula 52827, do cargo 
de MOTORISTA, lotado (a) na SECR. 
MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
E CIDADANIA, do quadro de pessoal, 
retroagindo seus efeitos em 28 DE 
SETEMBRO DE 2023.

PORTARIA Nº. 2216, DE 29 
DE SETEMBRO DE 2023 CESSAR, 
os efeitos da portaria nº. 787 DE 
02/01/2017, que designou o (a) 
Senhor (a) VANIA ELIAS MEDRADO DE 
ABREU, Matrícula 42979, ocupante do 
cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BASICA I, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para 
responder pelo cargo de DIRETOR DE 
ESCOLA, constante da Lei nº 3052, de 
16 de Dezembro de 2010, alterada pela 
Lei nº 3.305, de 09 de abril de 2015, a 
partir de 01 DE OUTUBRO DE 2023.

PORTARIA Nº. 2217, DE 29 DE 
SETEMBRO DE 2023 CESSAR, os efeitos 
da portaria nº. 1166 DE 27/04/2017, 
que designou o (a) Senhor (a) JOSELY 
DA SILVA SOUZA, Matrícula 45419, 
ocupante do cargo de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BASICA I, lotado (a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, para responder pelo cargo 
de DIRETOR DE ESCOLA, constante 
da Lei nº 3052, de 16 de Dezembro de 
2010, alterada pela Lei nº 3.305, de 
09 de abril de 2015, a partir de 16 DE 
OUTUBRO DE 2023.

PORTARIA Nº.  2218, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023.

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES Prefeito do Município de 
Carapicuíba, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

R E S O L V E:
I – CONSTITUIR Comissão que atuará no Concurso Público 

nº. 04/2023, composta pelos membros FERNANDO CESAR DE SOUZA FONSECA – 
Matrícula 48709, LETICIA MICHELMAN LOPES – Matrícula 51251, AUDREI RAVENA 
BORGES – Matrícula 43979, BRUNA APARECIDA DA SILVA – Matrícula 52155, JORGE 
ANTONIO DIAS DE JESUS – Matrícula 41027, KELLY REGINA GOMES DOS SANTOS - 
Matrícula 49047 e ROSANGELA APARECIDA DOS SANTOS – Matrícula 11762, todos  
servidores    públicos do Município, tendo o primeiro como presidente e os demais 
membros.

II – Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

III – Publique, registre e cumpra-se. 

Prefeitura de Carapicuíba, 29 de setembro de 2023. 

MARCO AURÉLIO DOS SANTOS NEVES

“MARCOS NEVES”

Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO Nº. 25 DE 27 DE SETEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a relação de fiscal dos candidatos no processo eleitoral do edital nº 

002/2023-CMDCA do Conselho Tutelar no Município de Carapicuíba – Gestão 2024-2028 e 
da outras providencias.

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.976 de 24 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre o 
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente/CMDCA e do 
Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO a Publicação do Edital nº 002/2023-CMDCA que dispõe sobre processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar para gestão 2024/2028 no município de Carapicuíba; 

CONSIDERANDO a Resolução nº. 04 de 25 de abril de 2023 que dispõe a Composição da 
Comissão Especial temporária do Edital nº 002/2023;

CONSIDERANDO o estabelecido pela Resolução CONANDA (Conselho Nacional da Criança 
e Adolescente) nº 170, de 10 de dezembro de 2014, que dispõem sobre o processo de escolha em 
data unificada em todo o território nacional dos membros dos Conselhos Tutelares, alterada pela 
Resolução CONANDA (Conselho Nacional da Criança e Adolescente) nº 231, de 28 de dezembro 
de 2022;

CONSIDERANDO a reunião da comissão especial realizada em 22 de setembro de 2023;
Artigo 1º. O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Carapicuíba, no uso de suas atribuições legais e regimentais da Lei Federal nº 8.069/92 (ECA) e 
Lei Municipal nº 2.976/12, 2.985/10, alteradas pela 3.158/12 que dispõem sobre os parâmetros de 
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funcionamento do conselho tutelar, torna público a relação de fiscais dos candidatos no processo 
eleitoral do Edital nº 002/2023-CMDCA conforme segue:

NUMERO 
DE 

VOTAÇÃO
CANDIDATO FISCAL TITULAR 1º FISCAL TITULAR 2º  FISCAL TITULAR 3º

0.1 ARCIRLENE BEZERRA DE SÁ LIMA ANTENOR PAULINHO 
DE LIMA     

 LUCAS CARLOS FERREIRA 
DA SILVA  PABLO JOSÉ LEITE SILVA

0.2 TELMA GOMES DE CARVALHO CLEBERSON BATISTA 
DELMONDES

GABRIELA MARTINS LIMA 
DA SILVA X

0.3 DOUGLAS CORREIA DA SILVA ALEXANDRE DA SILVA 
PEREIRA VILANI NOGUEIRA DA SILVA JOAREZ CORREIA DA SILVA

0.4 PALOMA LAILA SANTOS X X X

0.5 JOSÉ ALVES DE AQUINO NETO LEILA LUIZA DE SOUZA 
AQUINO 

GUSTAVO VINÍCIUS DE 
SOUZA X

0.6 JAQUELINE FERREIRA DA PAZ JORGE DOS REIS SAMPAIO ROGERIO PORFIRIO DA PAZ SANDRO DIAS DE OLIVEIRA

0.7 RODRIGO VENÂNCIO DA SILVA MATHEUS DE MORAES 
VENÂNCIO X X

0.8 CAROLINE BARBOSA DE LIMA DOS 
SANTOS PATRÍCIA GOMES SILVA IVAN SOUZA SANTOS GUILHERME DE LIMA 

SALGADO

0.9 LUCIENE LUIZ DO NASCIMENTO JACKELINE QUEIROZ ÉRICA SALES DE SOUZA X

10 MICHELLE PEREIRA SACRAMENTO 
DE OLIVEIRA

KAIQUE GONÇALVEZ 
HENRIQUE VITOR MARTINS JOSÉ MARIA X

11 TATIANA DIAS DE ALMEIDA FERRAZ REGINALDO DA SIVA 
SANTOS 

MIRELLA DE JESUS DE 
ALCANTÂRA

CECÍLIA ALVES DE OLIVEIRA 
CAMPOS

12 ANA CAROLINE DE OLIVEIRA MACEDO X X X

13 JOELMA XAVIER RODRIGUES ANA LÚCIA XAVIER LEITE MEIRIENE ALVES FERREIRA 
LEITE

THAYS APARECIDA BRAGA 
LEITE

14 EDJAN BARBOSA DE LIMA NOEL MOREIRA DOS 
SANTOS 

JOÃO EDGAR PINO PRADO 
DE LIMA

MARTA RODRIGUES DA 
GRAÇA 

15 LUCIANE REIS DE SOUZA GOMES ELENICE ALICE FRANCISCO DAVI BONIFÁCIO LUCENA JOSÉ EDUARDO EVARISTO

16 JAIR MARTINS FILHO X X X

17 RAMILSON DE FREITAS MARISA LOPES DE SOUZA 
ABREU

JOÃO PEDRO DA CRUZ 
TOSTES

LUIZ FERNANDO PEREIRA 
DA SILVA

NUMERO 
DE 

VOTAÇÃO
CANDIDATO FISCAL SUPLENTE 1º FISCAL SUPLENTE 2º FISCAL SUPLENTE 3º

0.1 ARCIRLENE BEZERRA DE SÁ LIMA X X X

0.2 TELMA GOMES DE CARVALHO X X X

0.3 DOUGLAS CORREIA DA SILVA X X X

0.4 PALOMA LAILA SANTOS X X X

0.5 JOSÉ ALVES DE AQUINO NETO X X X

0.6 JAQUELINE FERREIRA DA PAZ KAROLINE FERREIRA DA PAZ LUCAS RODRIGUES DOS 
SANTOS

JENILSON CAMARGO 
LUCAS SILVA

0.7 RODRIGO VENÂNCIO DA SILVA X X X

0.8 CAROLINE BARBOSA DE LIMA DOS 
SANTOS BEATRIZ LIMA SILVA RODRIGO VILLAS 

PARANHO
FABIO MURILO DOS 

SANTOS

0.9 LUCIENE LUIZ DO NASCIMENTO X X X

10 MICHELLE PEREIRA SACRAMENTO 
DE OLIVEIRA X X X

11 TATIANA DIAS DE ALMEIDA FERRAZ X X X

12 ANA CAROLINE DE OLIVEIRA 
MACEDO X X X

13 JOELMA XAVIER RODRIGUES LUCIANA XAVIER SARTORI 
TELLES DE SOUZA JORGE LUIZ XAVIER LEITE X

14 EDJAN BARBOSA DE LIMA JOÃO OTAVIO DE LIMA ELENITA NOEL DA SILVA LUCINÉIA FERREIRA 
SANTOS COSTA

15 LUCIANE REIS DE SOUZA GOMES X X X

16 JAIR MARTINS FILHO X X X

17 RAMILSON DE FREITAS X X X

Artigo 2º. A Eleição será em 1º de outubro de 2023 (Domingo), das 08h00m às 17h00m horas, 
local de votação na Escola Estadual Toufic Joulian, localizado no endereço: Av. Rui Barbosa nº 
820- Centro, Carapicuíba- SP. CEP: 06311-000.

Artigo 3º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação no site oficial da 
Prefeitura no seguinte endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br conforme comunicado da Secretaria 
Municipal de Governo ficando revogadas as disposições contrárias.

Carapicuíba, 27 de Setembro de 2023.

______________________
Marcio Lopes Passos

Presidente CMDCA – gestão 2023/2025

RESOLUÇÃO Nº. 26 DE 28 DE SETEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a organização da votação do processo do edital nº 002/2023-CMDCA do 

Conselho Tutelar no Município de Carapicuíba – Gestão 2024-2028 e da outras providencias.

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2.976 de 24 de fevereiro de 2010, que dispõe sobre o 
funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente/CMDCA e do 

Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO a Publicação do Edital nº 002/2023-CMDCA que dispõe sobre processo de 

escolha dos membros do Conselho Tutelar para gestão 2024/2028 no município de Carapicuíba; 
CONSIDERANDO a Resolução nº. 04 de 25 de abril de 2023 que dispõe a Composição da 

Comissão Especial temporária do Edital nº 002/2023;
CONSIDERANDO o estabelecido pela Resolução CONANDA (Conselho Nacional da Criança 

e Adolescente) nº 170, de 10 de dezembro de 2014, que dispõem sobre o processo de escolha em 
data unificada em todo o território nacional dos membros dos Conselhos Tutelares, alterada pela 
Resolução CONANDA (Conselho Nacional da Criança e Adolescente) nº 231, de 28 de dezembro 
de 2022;

CONSIDERANDO a reunião da comissão especial realizada em 28 de setembro de 2023;
Artigo 1º. O presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Carapicuíba, no uso de suas atribuições legais e regimentais da Lei Federal nº 8.069/92 (ECA) e 
Lei Municipal nº 2.976/10, 2.985/10, alteradas pela 3.158/12 que dispõem sobre os parâmetros de 
funcionamento do conselho tutelar, torna público a organização do local da votação dos candidatos 
do Edital nº 002/2023-CMDCA conforme segue:

Artigo 2º. A Eleição será em 1º de outubro de 2023 (Domingo), das 08h00m às 17h00m horas, 
local de votação na Escola Estadual Toufic Joulian, localizado no endereço: Av. Rui Barbosa nº 
820- Centro, Carapicuíba- SP. CEP: 06311-000.

Artigo 3º. Conforme resolução 04/CMDCA/2023, Integram a Comissão Especial os seguintes 
conselheiros:

I-	 Agnes Vargas, representante governamental
II – Ana Rita Nascimento, representante da sociedade civil
III – Edna Moreira Santos Gotter, representante da sociedade civil
IV- Elisabeth Fátima de Oliveira Timóteo, representante da sociedade civil
V- Fernando Honorato de Oliveira, representante governamental
VI- Josinete Lira Sena, representante governamental
VII- Keila Maria Alves Silva, representante da sociedade civil
VIII- Marcio Lopes Passos, representante governamental

Artigo 4º. Constituem a Mesa Receptora de Votos: um Presidente, um Mesário e um 
Secretário.

I. O Mesário substituirá o Presidente, de modo que haja sempre quem responda, pessoalmente, 
pela ordem e regularidade do processo eleitoral, cabendo-lhes, ainda, assinar a ata da eleição. 

II. O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de encerramento da eleição, salvo 
força maior, comunicando a impossibilidade de comparecimento ao Mesário e ao Secretário, 
pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura dos trabalhos, ou imediatamente, se a 
impossibilidade se der dentro desse prazo ou no curso da eleição. 

III. Na falta do Presidente, assumirá a Presidência o Mesário, e, na sua falta ou impedimento, 
o Secretário ou um dos suplentes indicados pela Comissão Especial. 

Artigo 5º. Compete às Mesas Receptoras:

I - Registrar em ata a abertura e o término das eleições contendo local, data, horário, nome 
dos mesários e fiscais, bem como eventuais ocorrências;

II - Receber os eleitores;
III - Conferir os documentos dos eleitores e registrar a sua presença na lista respectiva;
IV - Conferir a relação da lista com o titulo de eleitor e RG;
V - Colher a assinatura dos eleitores nos espaços correspondentes ao registro de seu nome;
VI - Liberar o acesso do eleitor a urna.

Artigo 06 º Compete ao Presidente da Mesa Receptora:
I - Garantir a ordem dos trabalhos.
II - Responder pela coordenação geral dos trabalhos da sua respectiva Mesa Receptora;
III - Acompanhar a atuação dos fiscais;
IV - Orientar o eleitor para se dirigir a urna;

Artigo 07 º Compete ao Secretário da Mesa Receptora de Votos:
II - Preparar a ata da eleição e a documentação da eleição;
III - Auxiliar o mesário, caso necessário.
IV - Executar todas as atribuições que lhe forem conferidas pelo Presidente da Mesa e 

substituí-lo em seus impedimentos.

Artigo 08 º. Compete ao Mesário:
I - Identificar o eleitor com o auxílio das listagens fornecidas pelo Cartório Eleitoral;
II - Colher a assinatura do eleitor;
III - Verificar se o eleitor recebeu de volta o seu documento de identificação;
IV - Auxiliar o Presidente e o Secretário no que for solicitado;
V - Zelar pela observância dos procedimentos eleitorais.
VI - Orientar os eleitores na fila;
VII - Controlar a entrada e a movimentação dos eleitores;
VIII - Orientar a saída dos eleitores.

Artigo 9º. Os eleitores deverão comparecer ao local, munidos de original ou cópia autenticada 
em cartório de um dos seguintes documentos com foto, obrigatoriamente junto com o titulo de 
eleitor: 

I- Cédula de Identidade (RG); 
II- Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
III- Carteira Nacional de Habilitação, expedida nos termos da Lei Federal nº 9.503/1997, com 

fotografia e dentro do prazo de validade.
V- Documentos de identificação profissional, exemplo: CRAS, OAB, CRM dentro outros. 

Parágrafo único: Título de eleitor deverá ser apresentado junto com RG.

Artigo 10º. O Eleitor será direcionado a sua respectiva sala de votação, após apresentação 

http://www.carapicuiba.sp.gov.br


Diário Oficial Edição nº 533 - Ano 6	  				    Sexta-feira, 29 de Setembro de 2023

14

de documento, conforme artigo 4º deverá assinar a lista de presença e receber a cédula de votação, no qual deverá marcar com X somente 01 um candidato.

I. O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de Votos com a carteira de identidade ou outro documento oficial equivalente, junto com o titulo de eleitor com foto. 
II. Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o Presidente da Mesa poderá interrogá-lo sobre os dados constantes na carteira da identidade, confrontando a assinatura da identidade com a 

feita na sua presença e mencionando na ata a dúvida suscitada. 
III. A impugnação da identidade do eleitor, formulada pelos membros da mesa, fiscais, candidatos, Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresentada verbalmente ou por escrito, antes de este 

ser admitido a votar. 
IV. O eleitor votará uma única vez, em um único candidato, na Mesa Receptora de Votos na seção instalada.
V. Poderão votar os cidadãos cujo nome conste do caderno de eleitores fornecido pelo Tribunal Regional Eleitoral. 
VI. Não se admitirá a inclusão manual de nomes ao caderno de eleitores nem o voto de eleitores cujo nome não esteja ali indicado. 
VII. O voto é sigiloso, e o eleitor votará em cabina indevassável.
Artigo 11 º. Caberá à Comissão Especial no dia da Eleição:
I – Dirigir o processo eleitoral, acompanhando o processo de votação e apuração, responsabilizando-se pelo bom andamento de todos os trabalhos e resolvendo eventuais incidentes que 

venham a ocorrer;
II – Adotar as providências necessárias para a organização e realização do pleito; 
III – Publicar a lista dos mesários e dos apuradores de votos;
IV – Analisar e julgar eventuais impugnações contra mesários, apuradores e a apuração;
V - Lavrar a ata da votação, anotando todas as ocorrências;
VI - Fiscalizar a apuração dos votos;
VII – Publicar o resultado do pleito, abrindo prazo para recurso, conforme estipulado em tópico próprio do Edital.
VIII- Apurar eventuais denúncias ocorridas. 

Artigo 12 º. Após encerramento de votação, inicia-se a apuração, em espaço aberto definido pela Comissão Especial, contando com a presença dos escrutinadores, do representante do 
Ministério Público e da Comissão Especial.

Artigo 13 º As urnas ficaram em espaço único definido pela comissão para apuração dos votos pelo presidente e secretario de cada uma das salas, das respectivas urnas. 

Artigo 14 º poderá acompanhar a apuração dos votos os candidatos e 01 fiscal de cada candidato.

Artigo 15 º Fica proibido a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor, sob pena de perda do pleito do candidato.

Artigo 16 º. Após a apuração dos votos, poderão os fiscais, assim como os candidatos, apresentar impugnação exclusivamente a respeito da apuração, que será decidida pela Comissão 
Especial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Artigo 17º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação no site oficial da Prefeitura no seguinte endereço: www.carapicuiba.sp.gov.br conforme comunicado da Secretaria 
Municipal de Governo ficando revogadas as disposições contrárias.

Carapicuíba, 28 de Setembro de 2023.
______________________

Marcio Lopes Passos
Presidente CMDCA – gestão 2023/2025

Câmara Municipal de Carapicuíba
DECRETO LEGISLATIVO nº 196/2023
“Dispõe sobre a concessão de homenagem aos servidores públicos municipais aposentados, em reconhecimento aos serviços prestados à Administração Municipal durante o tempo de 

exercício das suas funções.”

Ref.:       Projeto de Decreto Legislativo nº 209/2023
Autoria: Vereador Ladenilson José Pereira - “Professor Ladenilson”

O Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba, do Estado de São Paulo,

FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e eu sanciono o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica instituída homenagem aos servidores públicos municipais aposentados, em reconhecimento aos serviços prestados à Administração Municipal durante o tempo de exercício das 
suas funções.

Art. 2º A homenagem será prestada mediante expedição de Diploma de Honra ao Mérito, pela Câmara Municipal, na qualidade de legítima representante da população de Carapicuíba, a cada 
um dos servidores aposentados dos Poderes Executivo e Legislativo em reconhecimento aos anos de serviços prestados junto ao Poder Público, como homenagem e em sinal de agradecimento 
pela participação direta para o contínuo e crescente desenvolvimento do Município de Carapicuíba.

Art. 3º A homenagem será anualmente prestada no decorrer da semana que medeia o dia 28 de outubro, data comemorativa dedicada ao Servidor Público, mediante a entrega formal de 
Diploma de Honra ao Mérito a cada um dos servidores públicos dos Poderes Executivo e Legislativo aposentados nos mais recentes doze meses, em sessão solene da Câmara Municipal, com 
a presença de autoridades convidadas.

Parágrafo único. O servidor público será agraciado com o Diploma de Honra ao Mérito em grau post-mortem, caso vier a falecer dentro do lapso temporal decorrido entre a data da concessão 
da aposentadoria e a da concessão da homenagem de que trata esta proposta legislativa.

Art. 4º As despesas decorrentes deste Projeto de Decreto Legislativo correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 5º Este decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Carapicuíba, 26 de setembro de 2023.

RONALDO DE SOUZA
“RONALDO SOUZA”

                                            Presidente

                            Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Carapicuíba, em data supra. 

LUANA VIEIRA DA SILVA
Diretora Geral
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DECRETO LEGISLATIVO nº 197/2023
“Dispõe sobre a Criação da Honra ao Mérito da Saúde “Medalha Guardiões da Vida - Ana Neri.”

Ref.:       Projeto de Decreto Legislativo nº 214/2023
Autoria: Vereador Airton dos Santos - “Prof. Batata”

O Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba, do Estado de São Paulo,

FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e eu sanciono o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica instituída a Medalha Honra ao Mérito da Saúde “MEDALHA GUARDIÕES DA VIDA - ANA NERI” como honraria do Poder Legislativo, com a finalidade de homenagear profissionais da 
saúde ativos e inativos da rede municipal, estadual, particular e instituição de saúde da cidade de Carapicuíba, que se destacaram ou se destacam pela relevância e eficiência no desempenho de suas 
funções.

Parágrafo único. Entende-se como trabalhador da saúde todo aquele que presta ou prestou serviços ao Município, na área de saúde; e considera-se instituições de saúde as entidades e associações 
voltadas para os serviços de saúde no Município de Carapicuíba.

Art. 2º A homenagem será outorgada preferencialmente na semana do dia 07 de abril, como parte integrante das comemorações do “Dia Mundial da Saúde”.  
§ 1º A homenagem será realizada em Sessão Solene, convocada nos termos do Regimento Interno desta Casa de Leis.
§ 2º A medalha será outorgada anualmente pela Câmara Municipal de Carapicuíba a partir de edital de chamamento com máximo de 2 (dois) indicados(as) por instituição e ou seguimentos correlatos 

à temática, observando que não excederá o total de 12 (doze) a somatória de outorgas.
§ 3º A indicação dos homenageados será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde e outros órgãos do município correlatos ao tema através de edital aberto pela câmara municipal.
§ 4º Deverá ser criada COMISSÃO ESPECIAL para avaliação das indicações e documentações correlatas para a outorga.
§ 5º A Câmara Municipal convidará a Secretaria Municipal de Saúde, as Entidades e a Instituições representativas dos profissionais de saúde para a realização do evento.
§ 6º (A) homenageado (a) será notificado de sua indicação por escrito, no mínimo com 15 (quinze dias) de antecedência do evento.
Art. 3º A medalha de que trata este Decreto Legislativo, terá formato circunferencial com 06 (seis) centímetros de diâmetro será confeccionada em latão nobre, contendo ao centro o Brasão do 

Município com a inscrição “Câmara Municipal de Carapicuíba”, contornada na sua borda na parte superior a inscrição, Honra ao Mérito da Saúde e no reverso símbolo do profissional da saúde, ao centro 
contornado em sua borda pela inscrição “MEDALHA  GUARDIÕES DA VIDA - ANA NERI”, e sua respectiva data contendo dia, mês e ano.

§ 1º A medalha terá como suporte uma fita de gorgorão de seda contendo perpendicularmente de 3 (três) faixas largas, sendo 1 (uma) central na cor da bandeira do munícipio e 2(duas) na cor 
branca.

Art. 4º Acompanhará a Medalha um diploma assinado por todos os vereadores.
Art. 5º As despesas decorrentes da execução deste Decreto Legislativo correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 6º O presente Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Carapicuíba, 26 de setembro de 2023.
RONALDO DE SOUZA
“RONALDO SOUZA”

                                            Presidente
                            Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Carapicuíba, em data supra. 

LUANA VIEIRA DA SILVA
Diretora Geral

DECRETO LEGISLATIVO nº 198/2023
“Concede Título de Cidadão Carapicuibano ao Senhor “HENRIQUE FERNANDES CAMPOS SANTOS.”

Ref.:       Projeto de Decreto Legislativo nº 215/2023
Autoria: Vereador Donilzete José Soares- “Nil do Ariston”

O Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba, do Estado de São Paulo,

FAÇO SABER que, a Câmara Municipal de Carapicuíba aprovou e eu sanciono o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o título de “Cidadão Carapicuibano” ao Senhor HENRIQUE FERNANDES CAMPOS SANTOS, pelos relevantes serviços prestados à comunidade de Carapicuíba.
Parágrafo único. O Título de que trata o “caput” deste artigo será entregue em sessão solene especialmente designada para este fim.
Art. 2º As despesas com a execução do presente Decreto Legislativo correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Carapicuíba, 26 de setembro de 2023.
RONALDO DE SOUZA
“RONALDO SOUZA”

                                            Presidente

                            Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Carapicuíba, em data supra. 

LUANA VIEIRA DA SILVA
Diretora Geral

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 13/2023 - Processo nº 1633/2023 - Contratante: Câmara Municipal de Carapicuíba. Contratada: Canaã Distribuidora de Produtos Alimentícios, Perfumaria, Máquinas, Peças e Acessórios EIRELLI - EPP. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais de escritório e elétrico eletrônico, com entrega parcelada, por um período de 1 (um) ano, conforme especificações constantes no Anexo I – 
Termo de Referência. Prazo: Início em 27 de setembro de 2023 e término em 27 de setembro de 2024. Valor: R$ 44.795,65 (Quarenta e quatro mil, setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e cinco centavos). Assinatura: 
27/09/2023. Ronaldo de Souza - Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 14/2023 - Processo nº 1633/2023 - Contratante: Câmara Municipal de Carapicuíba. Contratada: Maria Irene Buso da Silva – EPP. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 
materiais de escritório, com entrega parcelada, por um período de 1 (um) ano, conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência. Prazo: Início em 27 de setembro de 2023 e término em 27 de setembro 
de 2024. Valor: R$ 30.195,00 (Trinta mil, cento e noventa e cinco reais). Assinatura: 27/09/2023. Ronaldo de Souza - Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA - PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS					   
RONALDO DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba, usando de suas atribuições legais, com base na Resolução nº 70, de 12/12/2008 e na Resolução nº 72, de 16/04/2009, 

PUBLICA a relação de servidores EXONERADOS no 2º (segundo) quadrimestre do ano de 2023. 
Carapicuíba, 28 de setembro de 2023. 

   
RONALDO DE SOUZA 

Presidente					  
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Qtde. Nome Cargo Ref. Nomeação Exoneração

1 MARCOS ALBINO DE 
OLIVEIRA ROZA CHEFE DE GABINETE CC03 9/15/2021 6/5/2023

2 LUCIANO DE SOUZA 
SILVA CHEFE DE GABINETE CC03 1/5/2021 8/1/2023

3 PATRÍCIA REGINA LA-
BRE LOURENÇO LOURO COMPRADOR C 3/4/2020 5/10/2023

4 LUIZ FERNANDO PE-
REIRA MALIENO

AUXILIAR DE SERVI-
ÇOS ADMINISTRATIVOS B 6/24/2019 7/17/2023

5 ANDERSON VIEIRA 
FERNANDES

AJUDANTE DE SERVI-
ÇOS GERAIS A 11/11/2013 8/7/2023

6 LUIZ JUVENAL MILAN SEGURANÇA PATRI-
MONIAL A 12/23/2008 8/30/2023

					   

CÂMARA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA - PUBLICAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS				  
RONALDO DE SOUZA, Presidente da Câmara Municipal de Carapicuíba, usando de suas atribuições legais, com base na Resolução nº 70, de 12/12/2008 e na Resolução nº 72, de 16/04/2009, 

PUBLICA a relação de servidores NOMEADOS no 2º (segundo) quadrimestre do ano de 2023. 
Carapicuíba, 28 de setembro de 2023. 

   
RONALDO DE SOUZA 

Presidente				 
				  

Qtde. Nome Cargo Ref. Nomeação

1 JEREMIAS ANTUNES DE 
OLIVEIRA

AUXILIAR DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS B 6/1/2023

2 PEDRO FERNANDES LOPES AJUDANTE DE SERVIÇOS 
GERAIS A 7/4/2023

3 SANDRA DOS SANTOS POR-
TO FARIAS CHEFE DE GABINETE CC03 7/5/2023

4 ROSIVALDO JÚNIOR LEITE 
DE ASSIS CHEFE DE GABINETE CC03 5/2/2023

				  

 

Câmara Municipal de Carapicuíba 
Estado de São Paulo 

 
 
 

_____________________________________________________________________ 
Tv. Virgínio Pasini, 63 – Carapicuíba – SP. (11) 4553-4118  

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAPICUÍBA 

   
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL   
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL    
Período 2º QUADRIMESTRE/ 2023    
   
 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")  R$ 1,00  

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal  

DTP e Apuração do Cumprimento do 
Limite Legal  

Valor  % sobre a RCL 
Ajustada  

  RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV)  786.116.556,58 100,00 
  (-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais  
  (V) (art. 166-A §1º da CF)  0,00  0,00  
  (-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas de Bancada 
(VI) (art. 166, § 16, da CF) 0,00 0,00 

  = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA(VII) =(IV-V-VI) 786.116.556,58  100,00 

  DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)  11.889.134,88  1,51 

  LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  47.166.993,39  6,00 

  LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parág. único do art. 22 da LRF)  44.808.643,72  5,70 

  LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF)  42.450.294,05  5,40 
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